
los ou concepções de racionalidade 
não ajustáveis á realidade brasileira;

* a tuação  prererencial sobre os 
meios, não estando  voltadas para  o 
objetivo de instrum entação das 
políticas d o  setor público;

* falta de um sentido de estratégia 
que permitisse a viabilidade de p ro 
jetos den tro  de um esquema de su
peração de resistências, aco m o d a
ção de conflitos, adequação  aos re
cursos disponíveis e determ inação 
de finalidades no tempo.

Reform a Administrativa é uma 
tom ada  de consciência, por parte  de 
dirigentes e dirigidos,da necessidade 
de m odernizar o q uad ro  governa
mental.

IDEIAS

Foi por com preender bem esse 
problem a e a tendendo  a um a de
m anda social por m aior eficiência e 
eficácia no G overno  que o presiden
te José Sarney decidiu, em meados 
do  ano  passado, iniciar um novo 
processo de re form a administrativa.

A través dos Decretos nss 91.300 
de 04 de ju n h o  de 1985 c 91.501 de 
31 de ju lho  de 1985, de term inou ao 
ministro Aluizio Alves fosse inicia
da uma am pla  reform a da Adm inis
tração Pública Federal sob a lide
rança do Ministério da A dm in is tra 
ção. E o objetivo c laram ente  defini
do, desde o início, nos docum entos 
de diretrizes e nos p ronunciam entos  
do  Ministro da A dm inis tração  é o 
de “ p reparar  a A dm inis tração  para 
o novo regime dem ocrático  e par t i
cularm ente , para execução do  Plano 
Nacional de Desenvolvimento do 
governo José Sarney” .

Desenvolvimento, capacidade 
e reforma administrativa

Por Gerald E.Caiden*

D esde o início dos anos 50, a 
m odernização adm inistra ti
va vem sendo cada vez mais 
reconhecida com o parte in
tegrante do  processo de de

senvolvimento. A capacidade de as
sumir novas tarefas, lidar com com 
plexidade, com preender o conflito, 
solucionar novos problemas, m obi
lizar recursos, aprender com a expe
riência e a incerteza e lidar com cri
ses e turbulências depende de uma 
capacidade administrativa significa
tivamente am pliada, baseada em 
grande parte em m aior profissiona
lização, burocratização, mecaniza
ção e talento administrativo. C om o 
os sistemas administrativos mudam 
lentamente e de maneira conserva- 
doram ente  crescente, a reação e a 
adap tação  naturais são inadequadas 
para  se enfrentarem  os desafios do 
desenvolvimento. É necessário algo 
mais ráp ido  e mais radical: progra
mas organizados de reform a adm i
nistrativa nos principais setores de 
desenvolvimento, particularmente 
nos canais de m enor reação, mais 
entorpecidos, que tolhem o progres
so e os esforços de desenvolvimento 
em outros  pontos.

O freio administrativo ao  desen
volvimento ê reconhecido universal
mente. D urante  as últimas duas dé
cadas, vários países cuja  capacidade 
administrativa deve ser altamente 
considerada segundo quaisquer cri
térios instigaram am plas revisões de 
seu mecanismo de Governo, do de
sem penho das empresas públicas e 
do setor privado e anunciaram  pla

nos para um exame estrutural e rápi
da expansão do ensino e do  treina
mento administrativos. Um número 
impressionante de novos estados ob- 
sedados com os problemas de sobre
vivência, instabilidade e pobreza da 
sociedade alterou radicalmente seus 
sistemas administrativos ou chamou 
especialistas estrangeiros para dar. 
orientação a respeito da consecução 
de substancial melhoria no desem
penho administrativo. Órgãos inter
nacionais e multinacionais foram 
instados a fornecer assistência e a ju 
da em projetos de reform as setoriais 
e administrativas e atenderam  den
tro das limitações de seus meios. 
Tornou-se cada vez mais evidente 
que os conhecimentos e a experiên
cia pertinentes eram escassos e ina
dequados. C om o resultado, a assis
tência á ampliação da capacidade 
administrativa e à melhoria dos pro-

•Professor e conferencista, d iretor do Departam ento de Ciência Política da Universi
dade de Haifa, Estados Unidos, Caiden esteve recentem ente no Brasil, onde pronun
ciou uma série de palestras, inclusive esta na Fundaçáo-Centro de Formação do Ser
vidor Público, Funcep, em Brasilia, cujo texto se publica a seguir, por seu valor como 
visão universal dos esforços de modernização e reforma dos serviços públicos em  
vários paises.
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gramas de reforma administrativa 
tornou-se uma prioridade da Segun
da Década de Desenvolvimento das 
Nações Unidas.

... O que se requer em muitos 
países em desenvolvimento é uma 
“ revolução adm in is tra t iva’ em 
apoio a mudanças revolucionárias 
nos campos econômico e social na 
Segunda Década de Desenvolvimen
to das Nações Unidas.. .  A adminis
tração pública precisa ser recriada, 
renovada e revitalizada para  p rodu
zir as mudanças e as realizações re
queridas na transform ação das so
ciedades. Isto necessita de uma espé
cie e uma magnitude diferente de ca 
pacidade administrativa.. .  O desa
fio e a tarefa dos anos 70 é conceber 
e instalar sistemas administrativos 
que possam realmente acelerar o de
senvolvimento e melhor permitir 
que os países em desenvolvimento 
façam uso efetivo de seus recursos... 
As estruturas, sistemas e práticas 
administrativas disfuncionais preci
sam ser substituídas. Bastarão orga
nizações dinâmicas, uma adminis
tração atilada e processos adminis
trativos a tualizados.. .  Tornam-se 
indispensáveis um a nova concentra
ção na consecução de objetivos e 
uma capacidade de solucionar p ro 
blemas operacionais complexos...  A 
administração no sentido do desen
volvimento requer, assim, empenho 
e capacidade na execução de planos, 
program as e projetos. Precisa elimi
nar obstáculos à ação, mobilizar 
mão-de-obra, materiais e equipa
mento, por exemplo, para erguer 
uma nova instalação, prestar um 
serviço, pôr em execução um p ro 
grama, e precisa fazer tudo isto efe
tivamente e com rapidez (1).

Os re tardam entos e a obsolescên
cia administrativos e. a conseqüente 
necessidade de “ cirurgia”  e “ tera
p ia”  administrativas são problemas 
de am plitude m undia l. . .  É necessá
rio enorm e volume de reforma e me
lhoria para o desenvolvimento de es
truturas e sistemas administrativos 
essenciais à execução de planos de 
desenvolvimento e outras medidas 
para a aceleração do  progresso so
cial e econômico. A alta prioridade 
a tribuída a este esforço (pelo 
Secretário-Gcral) è endossada, d a n 
do atenção especial à:

(a) Form ulação de requisitos bási
cos para a melhoria da adm inis tra

ção desenvolvimentista de países 
isolados e de grupos de países com 
características similares;

(b) Análise e form ulação de estra
tégias e métodos para tornar a refor
ma e a melhoria administrativas um 
processo contínuo e bem-sucedido;

(c) Preparação de linhas mestras e 
assistência, tal com o sejam solicita
das, no estabelecimento de órgãos 
centrais efetivos de reform a e me
lhoria administrativas;

(d) C oncentração dos esforços de 
reforma na criação de habilitações 
para a consecução de objetivos de 
desenvolvimento e na melhor adm i
nistração dos esforços de desenvol
vimento (2).

Esta descoberta relativamente re
cente da reforma administrativa ins
titucionalizada è devida, em parte, a 
uma reayaliação do  significado do 
desenvolvimento. As concepções

A s necessidades de
‘ ‘cirurgia ” e ‘ ‘terapia  ’  ’  

adm inistrativas 
são problem as de 

am plitude mundial.
É preciso um 

grande volume de 
reformas e melhoria 

das estruturas e 
sistemas essenciais 

à execução de 
planos de 

desen vol vim ento 
social e econômico.

iniciais das diferenças quantitativas 
entre países ricos e pobres, estados 
avançados e atrasados, sociedades 
desenvolvidas e subdesenvolvidas 
(ou em desenvolvimento), civiliza
ções pós-industrializadas e prè- 
industrializadas foram revistas por 
necessidade à medida que os países 
ricos, avançados, desenvolvidos, in
dustriais se viram a braços com p ro 
blemas próprios de desenvolvimento 
e os países pobres, a trasados, subde
senvolvidos, não industriais não se 
viram, qualitativamente, em situa
ção m uito má, afinal de contas. 
Uma atenção cada vez m aior tem si
do dedicada aos “ aspectos estru tu 

rais de cada sistema, a suas ligações 
e sua lógica internas e a seu desem
penho ou sua capacidade de reagir a 
estím ulo”  (3), concentrando-se na 
produtiv idade do  trabalho, no cres
cimento setorial e na mudança de 
sistemas, na m ovim entação da so
ciedade e na mobilização social, as
sim com o na mecânica do tra to  da 
mudança social. Bem recentemente,
o desenvolvimento passou a ser vis
to como a fuga da pobreza  da socie
dade através de processos de m oder
nização ou, mais simplesmente, co
mo a capacidade da sociedade de 
transform ar aspirações, energia e 
recursos disponíveis em benefícios 
tangíveis e estéticos, part icu la rm en
te esperança de vida mais longa, p a 
drão de vida mais alto, t rabalho  sig
nificativo, segurança pessoal e ex
pressão mais livre da  individualida
de, em pregando ciência e tecnolo
gia, espirito em preendedor, capital 
hum ano , comunicações e engenho 
organizacional. A capacidade  de 
conseguir que as coisas desejadas 
em termos de coletividade sejam fei
tas com o mínimo de desperdício, 
violência, rup tu ra  e disfunção è ca
pacidade adm inistrativa. As exigên
cias administrativas de um a peque
na e isolada sociedade rural nôm ade 
são mínimas, já  que as reivindica
ções são poucas e os meios de satis
fação delas são fixos e invariáveis. 
Sua capacidade  administrativa é 
baixa, mas o mesmo acontece com 
suas necessidades. As com unidades 
m etropolitanas da  atual ordem 
mundial, com inform ações instan tâ
neas via meios de com unicação  de 
massa, têm capacidade adm inis tra ti
va muito m aior, mas, em com pensa
ção, suas necessidades são de ordem 
cada vez maior.

C om o a capacidade adm inis tra ti
va ê, provavelmente, o aspecto  me
nos percebido e menos tangível do 
desenvolvimento em com paração  
com o que há de novo em tecnolo
gia, fo rm ação  de capital, engenho 
artístico individual e instituições 
políticas estáveis mas decisivas, è, 
potencialmente, o que fica mais de 
lado e o m enos mensurável ou iden
tificável. C o n tu d o ,  recuando-se na 
história da  civilização, nenhum  dos 
grandes marcos poderia  ter sido 
conseguido sem substancial capaci
dade adm inistra tiva. A fo rm ação  de 
grandes cidades e obras  públicas, a
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governança de impérios enormes, a 
direção de grandes exércitos e a 
construção das maravilhas do m un
do e dos grandes santuários religio
sos — tudo isto envolveu a reunião 
de muitas pessoas e muitos recursos 
de acordo  com planos preconcebi
dos sobre a extensão dos prazos e re
quereu norm as comuns de trabalho, 
de inspeção apropriada  e de exame 
do trabalho, tomadas de decisões de 
alta qualidade, correção de erros 
descentralizada e técnicas adminis
trativas improvisadas. Exigiu expe
riência no trabalho com organiza
ção de grande escala em condições 
difíceis e penosas e apoiou-se no en
genho organizacional sem ajudas 
técnicas modernas. Alguns feitos da 
engenharia a inda nos intrigam. In
felizmente, grande parte dos regis
tros administrativos está perdida, 
mas pelos esparsos remanescentes 
que sobreviveram sabemos que civi
lizações passadas conceberam códi
gos administrativos, organizações 
burocráticas e técnicas de adminis
tração notavelmente parecidos com 
os nossos. Certamente, a mecânica 
da organização, da elaboração o rça
mentária e da supervisão de pessoal 
era conhecida. Mas eni certa-época 
ambições superaram  sua capacidade 
de desenvolvimento e seu engenho 
organizacional ou então  elas negli
genciaram a 'm anu tenção  de sua ca
pacidade administrativa. Elas foram 
alcançadas por ou tras  sociedades 
com maiores vantagens naturais e 
talentos administrativos superiores 
ou, mais provavelmente, com no
ções diferentes de condu ta  social e 
desenvolvimento, agora considera
das de nível inferior.

A perspectiva histórica também 
nos permite ver que ate mesmo nas 
condições mais favoráveis — ricos 
recursos, auto-suficiência, um a éti
ca de trabalho, austeridade e auto-

I sacrifício para o investimento, alta 
instrução — algumas sociedades 
deixaram de atingir sua potenciali
dade plena ou alcançar níveis a inda 
maiores de realização porque care
ciam da capacidade administrativa 
necessária. Não davam  valor a seus 
recursos naturais ou não sabiam o 
que fazer com eles ou, ainda, os ex
ploravam até a exaustão sem busca
rem alternativas e sucedâneos e sem 
preocupação com a conservação. 
Não eram organizadas para conce-

Muitas nações 
deixaram de 

atingir grandes 
culminâncias 
por falta de 

administradores 
capazes. Porque 
não deram valor 
a seus recursos 
naturais ou não 

sabiam o que fazer 
com eles. Idéias e 

talentos foram  
desperdiçados.

ber nova tecnologia ou para tirar 
proveito dos conhecimentos existen
tes. Havia insuficiência de investi
mentos, experimentação, pesquisa e 
novos conhecimentos. O engenho 
individual era desperdiçado — ne
gligenciado, deixado de lado, supri
mido, desencorajado. As idéias e os 
produtos do  talento criativo eram ri
dicularizados e acabavam perdidos. 
Elas careciam da disposição e da ca
pacidade de explorar ou universali
zar a inovação. Os a rran jos  institu
cionais eram imprestáveis, em g ran 
de parte repressivos, reacionários, 
conservadores, provincianos, diver
gentes e inseguros. Muito esforço e 
auto-sacrificio era desperdiçado em

coisas inúteis e desnecessárias, ob je 
tivos contraditórios  e ações espolia- 
doras. Em suma, a cultura adm inis
trativa — a maneira com que uma 
sociedade se com porta  em relação a 
seus interesses — era inadequada 
para  as tarefas impostas a ela, os sis
temas administrativos não podiam 
funcionar ap ropriadam ente  e os a d 
ministradores careciam das habilita
ções e do am biente  necessários para 
um desem penho adequado . Durante  
períodos apreciáveis, ou tras  van ta 
gens com pensaram  com vantagem 
as deficiências administrativas, mas 
sua potencialidade de desenvolvi
mento era restrita e em épocas de 
crise e turbulência elas entravam  em 
colapso.

A capacidade administrativa não 
pode ser tida com o certa. N ão nasce 
em resposta a necessidades. Nem 
sempre a necessidade é a mãe da 
inovação adm inistra tiva. Um a so
ciedade tem de traba lhar  a rd u am en 
te para obter  competencia adm i
nistrativa. Felizmente, o engenho 
organizaçional surge nos lugares 
mais imprevistos, nas circunstâncias 
menos promissoras, e não depende 
de atribuição, instrução ou expe
riência. A capacidade  adm inis tra ti
va difere acen tuadam ente  entre os 
indivíduos: alguns têm um discerni
mento instintivo, na tural,  enquan to  
outros não são capazes de çaptar  os 
rudim entos da adm inis tração . His
toricamente, tam bém , parece ter h a 
vido acentuadas diferenças na cap a
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cidade administrativa entre as socie
dades. Umas cam inharam  às tontas, 
atingindo objetivos de qualquer jei
to durante  séculos, enquanto  outras 
parecem ter estado sempre no topo 
do que estavam fazendo e capazes 
de transmitir seu talento adm inistra
tivo de uma geração para outra. 
Umas acalentaram e protegeram o 
povo com um discernimento instin
tivo de administração, enquanto  o u 
tras suprimiram a criatividade adm i
nistrativa através de sistemas de 
classe rígidos, imóveis. Umas tive
ram de apoiar-se unicamente na tra 
dição oral e de redescobrir con tinua
mente o know-how administrativo, 
enquanto  outras se beneficiaram do 
acesso a registros escritos acum ula
dos e puderam crescer continuam en
te em cima da experiência do passa
do. Mesmo assim, sociedades cujos 
membros, coletiva ou individual
mente, pareciam possuir um discer
nimento administrativo instintivo 
acima da média foram alcançadas 
por sociedades menos dotadas, ad 
ministrativamente, mas que traba
lharam para m elhorar sua capacida
de e seu desempenho administrati
vos e tiraram proveito da negligên
cia, do alheiamento e da displicência 
das outras. Hoje, alguns países têm 
decidida agudeza em capacidade ad 
ministrativa, mas não têm m onopó
lio do engenho organizacional e, a 
menos que continuem a trabalhar 
para m anter seu desempenho adm i
nistrativo, poderão ser alcançados 
por países que tiram proveito de to
dos os meios disponíveis para me
lhorarem seus sistemas adm inistra ti
vos. Faz algum tempo, no cam po da 
inovação técnica, vem-se com preen
dendo que a capacidade adm inistra
tiva de explorar uma invenção de 
modo bara to  e rápjdo talvez valha 
mais do que a capacidade inata de 
inventar.

A BUSCA DE C A P A C ID A D E  A D 
M IN ISTR A TIV A

Para aum entar  a capacidade a d 
ministrativa, foi dada  a partida para 
identificá-la e medi-la. Tal como 
acontece com muitos termos usados 
nas ciências sociais, não há acordo 
cm seu uso e nas conflitantes inter
pretações de seu significado, que 
acentuam sua natureza bem efêmera 
e seu conteúdo dc m udança. A Divi

são de Adm inistração Pública da 
Organização das Nações Unidas 
prefere que a expressão “ capacida
de adm inis tra tiva”  descreva esfor
ços para a melhoria de sistemas a d 
ministrativos com o fim de servir a 
necessidades de desenvolvimento, 
mais particularmente a viabilidade 
administrativa de planos, progra
mas e projetos e a eliminação de 
obstáculos â modernização adminis
trativa — o com o  fazer as coisas. 
Numa tentativa preliminar de defi
nição, a capacidade administrativa 
foi encarada “ com o a capacidade de 
obter resultados pretendidos através 
de organizações” , levando em conta 
a natureza das tarefas estabelecidas, 
os a rran jos  à mão para o cum pri
mento das tarefas e o ambiente no 
qual as tarefas são estabelecidas e os 
arranjos feitos. Qualquer tentativa

IDÉIAS

Algumas sociedades 
tiveram de 

apoiar-se na tradição 
oral e de redescobrir 

know-how adm inistrativo  
e tiraram proveito  
da negligência e do  

alheiamento das 
outras. E ainda outras 

podem  perder lugar 
para os povos que 

sabem usar do  
engenho e arte 
de administrar.

de avaliá-la estaria na natureza de 
afirmações de probabilidade “ fo r
necidas por informações ou estim a
tivas sobre desempenho  fu turo  à luz 
das forças e fraquezas da estrutura 
(dc uma organização) e das con ten
ções e oportun idades oferecidas por 
seu am biente” (4).

1. O desempenho  ê fundam ental.  
É necessário saber a espécie, a q u a n 
tidade e a qualidade dos serviços 
fornecidos, os custos do forneci
mento dc tais serviços, os benefícios 
e os danos que fluem do forneci
mento deles a tais custos e também 
saber com o m udar  a relação 
benefício-fornecimento-custo, tanto  
diretam ente  quan to  pela mudança 
da estru tura  ou do  ambiente.

2. A estrutura consiste em pessoas 
e recursos não hum anos tal com o es
tão organizados dentro  de vários 
subsistemas com certas espécies de 
relações internas entre eles e que 
funcionam sob a influência de vá
rios códigos e de certa espécie de 
mecanismo de orientação central. 
Estas variáveis estruturais, em seu 
contexto am bienta l,  fornecem a ca 
pacidade organizacional para várias 
espécies de desem penho.

3. O am biente  condiciona, legiti
ma e fornece ou nega recursos a o r 
ganizações e a sistemas grandes. O 
desempenho é vitalmente afe tado  
pelas relações com o am bien te  e até 
pela definição do  am biente . A agora 
rápida e turbulenta  m udança em 
nosso am biente  apresenta  um desa
fio muito grande para as o rganiza
ções e elas precisam adaptar-se .

Expressos nestes termos ou não, 
muitos esforços para  m elhorar a ca 
pacidade administrativa padecem 
do seguinte: m udanças estruturais 
colocadas em execução com pouca 
atenção a suas implicações para o 
desempenho; m udanças em m éto 
dos que não “ co m p en sam ”  com (óu 
que talvez até impeçam) mais ou 
melhor produção; expansão ou me
lhoria de certos serviços com a ten 
ção insuficiente aos custos ou be
nefícios; m udanças propostas  ou 
efetuadas sem avaliações realistas 
das atuais forças e fraquezas (5).

O resultado óbvio foi de ta lhar a 
avaliação da consecução de obje ti
vos, do desem penho organizacional 
e das relações ambientais .

A tentativa de identificar os fato- 
res-Jundamentais da  capacidade  a d 
ministrativa mostra-se difícil. C o 
mo a definição ad o tad a  reflete o ca
ráter nebuloso das atividades ad m i
nistrativas, despende-se considerá
vel esforço no esclarecimento de 
conceitos. A avaliação deverá ser es
tendida do  setor público para o se
tor privado? A adm inis tração  será 
uma variável dependente  ou uma 
variável independente? Se am bas, 
com o deverão ser distinguidos os 
dois aspectos? Quais serão as f ro n 
teiras das organizações, das a tiv ida
des adm inistrativas den tro  delas e 
dos sistemas adm inistra tivos dos 
quais elas fazem parte? Os papéis 
dos setores público e privado pode
rão ser separados? Q ue peso deverá 
ser a tr ibu ído  a cada  fator?  C om o
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pensas em alguma pós-vida dourada  
futura têm de ser substituídas por 
uma firme convicção de que a d u ra 
ção desta vida conta  num a fuga im
perativa da predom inante  pobreza 
da sociedade. O entusiasmo que 
acom panha a identidade da terra 
natal, a ideologia coletivista, o ra- 
cionalismo, o cientismo e o interna- 
cionalismo faz muito para a concen
tração de atenção no presente, mas 
a desilusão com o autogoverno, a ri
validade entre as grandes potências, 
a distância cada vez maior entre os 
países ricos e os países pobres e as 
disfunções da afluência pode levar à 
violência e ao escapismo nos países 
ricos e ao fatalismo e à apatia  nos 
países pobres. A função adm inis tra
tiva necessita de um suporte  ideoló
gico — que vale a pena fazer coisas e 
fazê-las adequadam ente ; que coisas 
bem feitas m udam  a sociedade para 
melhor e beneficiam todos os seus 
membros; que o tem po è um bem es
casso e precioso, não algo infindável 
ou elástico a ser m anipulado  por au- 
toconveniência; que a escassez ê a si
tuação hum ana  perene; que o h o 
mem pode m elhorar sua sorte a ju 
dado  por seu irreprimível impulso 
de competir  e sobressair; que o p ro 
gresso depende de sacrifício, energia 
e investimento em inovação; que a 
sociedade hum ana , resistente à a d 
versidade, é capaz de revitalização e 
de au to-renovação. Tal suporte  p ro 
porciona um senso de premência 
por trás da  ação administrativa deci
dida. Dota os adm inistradores de 
uma ética de trabalho  otimista, um 
impulso essencial por trás do  desem
penho administrativo, particular
mente sob tensão. Sua ausência é 
um convite aberto  à má adm in is tra 
ção e ao  desem penho fraco. Se ele 
não é incorporado  de algum m odo 
aos costumes culturais dom inantes, 
tem de ser inculcado em líderes p o 
tenciais em seu papel com o energi- 
zadores e m ovim entadores da socie
dade. P or  esta razão, ele é básico 
para a função adm inistra tiva e para 
quaisquer considerações de capaci
dade  adm inistra tiva.

A função adm inistra tiva aparece 
q uando  os hom ens não vivem mais 
ao  deus-dará, isto é, q u an d o  todos 
os esforços individuais não têm de 
ser devotados ao  consum o imediato 
para a sobrevivência básica. A so
ciedade ou a cooperação  social re
quer uma divisão d o  trabalho , espe

deverão ser obtidas, cotejadas e ava
liadas as informações necessárias? 
O esforço de avaliação diminuirá os 
objetivos de melhoria? Deveremos 
colocar muita ênfase nos indicado
res quantitativos em vez de nos indi
cadores qualitativos? C om o deverão 
ser postos em ação os conceitos de 
custo, benefício, lucro, desempe
nho, etc.? Sob qual ponto  de vista a 
capacidade administrativa deverá 
ser avaliada? Diante da falta de teo
rias, modelos e tipologias amplos 
tanto de adm inistração com o de de
senvolvimento, pois continuam  a ser 
acrescentados novos elos e novas re
lações, será prem aturo  o esforço de 
construir indicadores ilustrativos? 
Dado o fim do esforço inteiro, deve
rá haver uma distinção entre “ (a) 
sistemas administrativos que, q u a n 
do melhorados, simplesmente se 
tornam servos mais eficientes de in
teresses que subord inam  o desenvol
vimento à preservação de suas p ró 
prias prerrogativas e seus próprios 
privilégios; e (b) sistemas adminis
trativos que precisam ser m elhora
dos a fim de destruírem estruturas 
obsoletas c an tiquadas que consti
tuem obstáculo para  o desenvolvi
mento econômico e social (6)” ?

Não será verdade que “ quan to  
mais de term inada situação requer 
reforma, m enor è a capacidade uo 
mecanismo administrativo de execu
tar medidas de reform a (7)” ? E que 
quan to  mais aum enta  a capacidade 
adicional e mais difícil é gerá-la

Deve haver 
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sistemas 
adm inistrativos 
que se tornam  

servos mais 
eficientes de 

interesses que 
subordinam o 

desen vol vim ento 
econôm ico e social. 

A evolução da 
função pública 

depende da cultura.

“ por força da crescente sofisticação 
dos processos administrativos e da 
crescente variedade de idéias e m o
delos a serem considerados (8)*’?

Im portantes com o são estas ques
tões, sua interpretação da função 
administrativa no processo de de
senvolvimento parece bem estreita. 
A evolução da função adm inistra ti
va com o um fenôm eno social sepa
rado e distinto depende de certos 
pré-requisitos culturais. A sociedade 
precisa estar disposta a concentrar- 
se no presente, isto é, preocupar-se 
com o aqui-e-agora em vez de com o 
passado acalentado ou o futuro 
anunciado. As crenças num a queda 
de alguma era d ourada  anterior ou 
no sacrifício do presente por recom 
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cialização de tarefas, papéis de to
mada de decisões e assim por diante, 
mas num nível baixo de desenvolvi
mento estes aspectos administrati
vos não podem ser dintinguidos ou 
separados de outros aspectos da so
ciedade. Na família, è provável que
o chefe da casa assuma responsabili
dade pela função administrativa, 
embora os deveres possam ser parti
lhados com parentes. Na tribo, simi
larmente, o cacique assume respon
sabilidade, porém é mais provável 
que ele partilhe os deveres com am i
gos de confiança assim como com a 
família. As sociedades crescem e 
seus arran jos  aum entam  de comple
xidade. De m odo que a função ad 
ministrativa se to rna  cada vez mais 
diferenciada de outras  funções e os 
deveres são assumidos por institui
ções especializadas e agentes profis
sionais. Até mesmo em sociedades 
altamente complexas, porém, a res
ponsabilidade pela função adminis
trativa ainda está integrada com a 
responsabilidade pelo exercício de 
outras funções na sociedade e re
pousada na elite social. Similarmen
te, nem todos os deveres adm inistra
tivos têm sido (ou poderiam ser) as
sumidos por instituições especializa
das e agentes profissionais. Conse
qüentemente, a função adm inistra ti
va ê muito mais am pla do que as ins
tituições especificamente adminis
trativas e as posições administrati
vas de tem po integral. É este, certa
mente, o caso nas sociedades que se 
encontram em nível de desenvolvi
mento relativamente baixo e onde o 
povo não tenha concebido um voca
bulário administrativo em sua lin
guagem do  dia-a-dia ou onde o mes
mo termo para  o conceito de adm i
nistração possa tam bém  significar 
direção, supervisão, ordem, au to r i
dade, funcionalismo simplesmente 
porque não haveria necessidade de 
conceber um a linguagem mais sofis
ticada para fins administrativos. P a 
ra fins de desenvolvimento, a identi
ficação da adm inistração com as 
formas mais altas de profissionali
zação administrativa e especializa
ção ê indevidamente restritiva. Na 
identificação da capacidade adm i
nistrativa, talvez tenham os de nos 
apoiar em termos mais simples e 
mais gerais, usando a palavra ad 
m inis trador”  para  abranger quem 
quer cujos deveres principais conte
nham alto teor administrativo, inde

pendentemente da posição (ou posi
ções) que a pessoa ocupe e do título 
dado a tal posição (ou tais posi
ções), em vez de a identificarmos 
com posições de alto nível em estru
turas burocráticas.

Um significado mais integrativo 
da função administrativa seria rela
cionar imediatamente a capacidade 
administrativa com os complexos 
arranjos em que ela está enredada 
na sociedade. Está intimamente li
gado com a capacidade da sociedade 
de adaptar-se a novas condições e 
adotar padrões de ação diferentes, 
coexistir com problemas e viver com 
diversidade e variedade, estender o 
sobejo da sociedade de acordo  com 
a complexidade e inovar não som en
te em tecnologia com o também em 
arran jos  na sociedade. É prejudica
do por elementos sociais que resis
tem à m udança, isto ê, pelo grau em 
que as sociedades são inerentemente

A função 
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que as instituições. 
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conservadoras, preferindo o bem 
provado a arriscar-se a inovações, 
satisfeitas com o status quo  e a res
peito do fu turo . Se a luta para  al
cançar as presentes realizações é 
exaustiva, é provável que poucas 
pessoas optem  pela rotina en fad o 
nha da m udança perpétua. Se as eli
tes temem que sua posição venha a 
ser m inada ou im pugnada, talvez re
sistam à m udança. Similarmente, se 
as massas não vêem vantagens para 
elas próprias na m udança , talvez 
não façam esforço por m udança  e, 
se estão dispostas a m udar o que 
fazem, talvez não estejam tão dis
postas a m udar  a maneira com o o 
fazem. Q u an d o  as coisas parecem

estar indo bem, ninguém se preocu
pa dem asiadam ente  em saber se elas 
poderiam ser melhoradas com o a u 
mento da  capacidade adm inis tra ti
va. Q u an d o  as coisas vão mal, todos 
se preocupam  demasiadam ente  com 
questões substantivas para  lidar 
com a rran jos  administrativos. As 
matérias administrativas tendem, 
portan to , a padecer de negligência e 
a m udança nos sistemas adm inis tra
tivos, provavelmente, ocorrem a um 
ritmo mais lento em com paração 
com outras  funções. Se as mudanças 
previstas são consideradas excessi
vamente radicais, são rejeitadas de 
plano ou ado tadas  de m aneira  a re
duzir ao m ínim o ou destruir  seu 
efeito. Assim, um a sociedade m a d u 
ra para  o desenvolvimento achará  
difícil um a m udança  acelerada (em 
bora  cada vez mais fácil no tem po à 
medida que o ritmo se apressa) e 
mais dura  a inda  um a re form a admi-, 
nistrativa.

Na busca de meios para  superar o 
conservantismo da sociedade a fim 
de atingirem o pon to  de desenvolvi
mento auto-susten tado , os países 
pobresão grandem ente influencia
dos pelõs modelos de desenvolvi
mento preferidos no m om ento . No 
presente, inclinam-se para  a capaci
dade reveladora de desenvolvimento 
da natureza, isto é, para a incessante 
evolução para  coisas mais altas, go
vernadas pelas leis cientificas do  
crescimento e da  t ransfo rm ação  que 
podem ser descobertas pelo homem 
e, por tan to ,  são capazes de ser d o 
m inadas e talvez m anipuladas  pelo 
desenvo lv im ento  ace le rado .  De 
acordo  com esta visão, a reform a 
administrativa, jun tam en te  com o 
planejam ento  do  desenvolvimento e 
a aceleração da  m udança  social, è 
unia parte  legítima da engenharia  de 
sistemas. Mas isto a inda  não solu
ciona X) prob lem a sobre o que m u 
dar  e de que form a aum en ta r  a ca
pacidade adm inistra tiva. P a ra  este 
fim os modelos das duas maiores su
perpotências, m odificados por va
riações na experiência de seus asso
ciados mais im portan tes  em seus 
respectivos cam pos ideológicos, são 
fortem ente  influentes. O modelo 
ocidental presume um a ética protes
tante de traba lho  á rduo ,  obediência 
à au to ridade , austeridade  e liberali
dade. N u m a  sociedade livre, interes
ses diferentes com petem  pelo poder, 
por posições, por status e por re
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compensas e é esta competição que 
aciona o engenho inventivo, liberta 
as massas da ignorância, da imobi 
lidade e da  servidão e impede o m o
nopólio de um só grupo. Para  redu
zirem a incerteza e a insegurança, os 
interesses em competição concebem 
regras do  jogo consensuais que im
pedem a liquidação involuntária, 
respeitam as reivindicações dos des- 
privilegiados, mas dão a parte do 
ieão aos privilegiados. O desenvolvi
m ento é o resultado cambiante da 
luta que não pode ser predetermina
do nem conscientemente contro la
do. Com o correr do  tempo, a luta 
se torna intricada, o resultado cada 
vez mais complexo, as ligações mais 
complicadas, a sociedade mais es
pecializada e interdependente, as 
ações m útuas na sociedade intensifi
cadas, a produtividade expandida. 
A função administrativa è manter 
uma competição honesta, apoiar o 
engenho inventivo, conservar as re
gras do jogo e organizar as ações 
mútuas, cada vez mais complicadas. 
No caso de as potencialidades da 
iniciativa privada falharem de al
gum modo, a iniciativa pública in
tervém. Se não se gera naturalm ente  
suficiente capacidade administrativa 
em resposta a necessidades, então a 
iniciativa pública intervém para im
pulsionar a iniciativa privada, elimi
nar obstáculos técnicos (como, por 
exemplo, o analfabetism o, a falta de 
incentivos, tecnologia de baixo 
nível) e substituir a ação pública. Os 
elementos essenciais neste modelo 
são instituições políticas dem ocráti
cas estáveis, segurança interna, p ro 
priedade privada, incentivos m ate
riais, mobilidade social, regulamen
tação econômica keynesiana e uma 
filosofia de bem-estar.

O modelo oriental tam bém  pres
supõe um a nova visão social que 
rompe a tirania do  tradicionalismo, 
uma visão baseada não na iniciativa 
individual, na competição m útua e 
no investimento governamental des
tinado a induzir um a expansão 
auto-sustentada da atividade econô
mica, mas no coletivismo, no desen
volvimento p lanejado e no pre
domínio da iniciativa particular. 
Com o nenhum a elite renuncia vo
luntariamente a sua posição e a sua 
capacidade de m anipular  a com peti
ção particular e a intervenção públi
ca em favor do  status quo  (ou do 
crescimento com um a mudança

mínima de sistema), a m udança na 
sociedade não pode ocorrer pacifi
camente ou ser revolucionária. O p o 
der, as instituições e os valores das 
elites tradicionais precisam ser des
truídos através de um a revolução 
organizada por determ inados coleti- 
vistas proletários, não por em preen
dedores capitalistas burgueses de 
classe média. Os revolucionários 
não somente erradicariam a supers
tição, o dom ínio  religioso da educa
ção e o aum ento  do  sistema familiar 
com o tam bém  eliminariam o poder 
das elites tradicionais, expropria- '
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riam a propriedade particular atra  
vés da propriedade pública e da  co 
letivização, substituiriam a livre 
competição por um planejam ento  
centralizado e a “ livre”  escolha por 
controles e incentivos adm inistra ti
vos e trabalhariam  no sentido de 
uma igualdade social e de um en tu 
siasmo em massa pelo desenvolvi
mento. A função administrativa é 
organizar o p lanejam ento  centrali
zado, apoiar  o em preendim ento  co- 
letivista, m anipular  incentivos e 
controles de acordo  com as metas de 
desenvolvimento e organizar a cres
cente complexidade da interação so
cial. Se deixa de materializar-se sufi
ciente capacidade administrativa de
rivada do  p lanejam ento  do  desen
volvimento, então  a iniciativa públi- 
ça revê esquemas e organogram as, 
elimina obstáculos técnicos e corrige 
as deficiências do  em preendi
mento público. Os elementos essen
ciais neste modelo são instituições 
políticas participátivas estáveis, se
gurança interna, p ropriedade públi
ca, incentivos sociais, p lanejam ento  
econômico central, coletivização e 
uma ideologia proletária.

Sem subestimar a am pla  diferença 
de abordagem  do desenvolvimento 
existente entre estes dois modelos, 
administrativamente há notáveis si
milaridades, até mesmo à parte con
siderações econômicas táticas de 
“ altas taxas de fo rm ação  de capital; 
prioridade de indústrias básicas de 
bens de capital; inclinação a favor 
de tecnologias m odernas, de uso in
tensivo de capital e processos fu n d a 
mentais com binadas com técnicas 
de uso intensivo de m ão-de-obra  em 
operações auxiliares; um a política 
de substituição de importações no 
comércio internacional; utilização 
de m ão-de-obra agrícola subempre- 
gada para a form ação  de capital; e 
forte investimento em capital h u m a
no (9)” . A m bos aspiram ostensiva
mente aos mesmos fins — o mínimo 
de insegurança, de injustiça, de desi
gualdade, de pobreza, de estagna
ção. A m bos partilham  um a ética, 
padrões, ciência e tecnologia de o ri
gem européia . A m bos presumem a 
universidade de seus respectivos m o 
delos. A m bos são essencialmente 
materialistas e racionais. A m bos 
acentuam  a capacidade adm in is tra 
tiva através do  “ bu roc ra t ism o” , de 
norm as juríd ico-racionais, da  o rg a 
nização e mecanização em grande
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escala. Os adm inistradores se senti
riam em casa em qualquer dos dois 
modelos, mais em casa se fossem 
lançados em sociedades prismáticas 
e tradicionais. N aturalm ente , não se 
movimentariam facilmente entre 
economias p lanejadas e competiti
vas, instituições privadas e coletivis- 
tas, mercados de trabaljio livres e 
não livres, e laboração de política 
pública não ideológica e ideológica e 
ambientes autoritá rios  e liberais, 
mas padeceriam menos de choque 
cultural, incerteza, escassez, am bi
güidade, indefinição e pura  incom
patibilidade, incompreensão e igno
rância.

Os países não alinhados que aspi
ram a desenvolvimento acham que 
am bos os modelos subestimam cer
tos aspectos. A m bos os caminhos, 
historicamente, têm sido tortuosos, 
nada suaves com o está implícito nos 
modelos, m arcados por considerá
vel violência, rup tu ra ,  miséria e ex
ploração. G rupos  inteiros foram sa
crificados. Foi usada  coerção física 
contra  os d iscordantes. As massas 
foram m anipuladas, enganadas e 
abandonadas .  Os custos foram pe
sados, em bora  am bos exportassem 
parte do  dispêndio para  outros 
países de den tro  de suas esferas de 
influência mas os custos seriam o u 
tra coisa que não a continuação do 
tradicionalismo, nos dois casos? Ne
nhum  dos dois modelos revela o p a 
pel do  militarismo no crescimento 
do  capital e no estímulo econômico. 
A vitória na guerra trazia acesso a 
novos recursos e novos mercados. A 
d e r r o t a . levava a um auto-exame 
crítico e à reconstrução. A rivalida
de militar estimulava a pesquisa e 
desenvolvimento em nova tecnolo
gia. Os gastos com defesa eram usa
dos para  obras  públicas de desenvol
vimento. As estru turas militares 
tornavam -se a base das organiza
ções civis e a educação e o tre ina
m ento  adm inistra tivos eram , inicial
mente, m oldados  segundo técnicas 
militares (mas onde  haverá substitu
tos pacíficos?). Nenhum  dos dois 
modelos lida adequadam ente  com 
as verdadeiras variações e os verda
deiros afas tam entos  ou bolsões de 
tradição deixados para  trás. Apesar 
d i s t o ,  o s  p a í s e s  p o b r e s  
impressionam-se e gostariam de to
m ar em pres tado  o que pudessem pa
ra a justá-lo  a suas próprias circuns
tâncias, que eles com preendem  que

são diferentes daquelas das grandes 
potências antes da decolagem para  o 
desenvolvimento rápido. Mas eles 
querem seu próprio  tipo de desen
volvimento, de acordo  com suas as
pirações nacionais e sua ideologia 
neutralista. Esperam preservar seus 
padrões culturais nacionais sem 
abraçar  plenamente a ocidentaliza
ção, o capitalismo monopolista ou o 
totalitarismo. P rocuram  outros ru
mos para  o desenvolvimento e que
rem conceber alternativas sem 
caírem na arm adilha  de estados 
clientes neo-colonialistas. Buscam 
uma engenharia de sistemas aplica-
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dos para acelerarem os processos de 
desenvolvimento, a juda  e assistên
cia internacionais maciças, o flores
cer do talento nacional com a elimi
nação do poder estrangeiro, m oder
nização organizada por órgãos p ú 
blicos, desenvolvimento econômico 
e político dirigido e administração 
pública revitalizada. Em co m p ara 
ção com o Oriente e o Ocidente, de
ve ser colocada m enor ênfase na ini
ciativa privada ou num partido  re
volucionário e m aior ênfase em es
tru turas  públicas burocráticas. O 
desenvolvimento dirigido tom a um 
rum o entre o com unism o e o cap ita
lismo, a afluência e o colapso, a uni
form idade e o fracionam ento , a li
cença e a escravidão. Deve ser um 
desenvolvimento cuidadoso.

O desenvolvimento cuidadoso ne
cessita de um apoio  administrativo 
efetivo e de um a capacidade adm i
nistrativa correspondente , particu
larmente no setor público. Nenhum

modelo novo de desenvolvimento 
pode ser aplicado sem considerável 
p reparação e precondicionamento. 
Os instrumentos não aparecem da 
noite para  o dia por mágica. Muitos 
países pobres carecem de potenciali
dade assim com o de recursos reais e 
não têm acesso a novas fontes, exce
to capital hum ano , que ainda é um 
material fraco. O talento criativo 
vai-se em bora, seduzido por melho
res recompensas em outros  lugares 
ou exasperado por um ambiente 
hostil. A tecnologia nova tem de ser 
im portada. As instituições de ori
gem estrangeira e a a juda  interna
cional mostram-se apenas muletas 
temporárias, causando dano  ao 
crescimento nacional e colocando 
uma camisa-de-força na ação local 
justam ente  q u ando  há necessidade 
de flexibilidade, adaptabilidade e 
criatividade. Os arran jos  políticos 
não refletem um a redução da insta
bilidade, insegurança e crise do  am 
biente. A capacidade administrativa 
já  è um recurso escasso nos países 
pobres. C o m o  deverá ser ampliado 
ein tais condições?

A Organização das Nações Uni
das acredita que o aum ento  da capa
cidade administrativa depende do 
fortalecimento dos sistemas de ad 
ministração pública para  apoiar o 
papel expansionista do G overno no 
desenvolvimento.

A capacidade das organizações 
governamentais de identificar e defi
nir problemas, determ inar políticas 
e program as de desenvolvimento, 
a tribuir prioridades entre reivindica
ções em competição, distribuir re
cursos, desenvolver habilitações ne
cessárias, usar a ciência e a tecnolo
gia para  o desenvolvimento e execu
tar p rogram as de ação será úm fator 
decisivo no resultado dos esforços 
nacionais pelo desenvolvimento. À 
medida que os problemas econôm i
cos e sociais se to rnam  mais comple
xos, o papel central da  adm inis tra
ção pública se to rna  mais funda
mental (10).

Esta a titude realista baseia-se no 
fato de que os países pobres têm de 
t rabalhar com a situação em que se 
encontram . N ão podem  desejar 
afastá-la. Precisam resistir à t rans
ferência e o lhar para  dentro . Ainda 
carecem de conhecimentos elemen
tares sobre eles mesmos. Assim, não 
podem identificar adequadam ente  
recursos para  o  desenvolvimento ou
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formular p rogram as de desenvolvi
m ento práticos, viáveis e aceitáveis. 
O conservantismo administrativo 
tradicional é reforçado por tu rbu 
lência na soçiedade, instabilidade 
política, limitações de recursos e 
choques a respeito de valores e prio
ridades na modernização adminis
trativa. Apoiar-se na evolução na tu 
ral talvez seja suicídio. O aum ento  
da capacidade administrativa só po
de ser desenvolvido partindo de den
tro, com o um subprodu to  do p ró 
prio desenvolvimento, ou através de 
um a experiência governamental de
liberadamente contínua.

A SITUAÇÃO DOS PAISES PO
BRES

De un: m odo ger; os países p o 
bres concordam  com a estratégia da 
Organização das Nações Unidas de 
fortalecimento da administração do 
setor público e do  uso do Governo 
como a ponta  de lança do  desenvol
vimento dirigido. Encontram -se 
num m undo bipolarizado — senão 
tripolarizado — não feito por eles 
e? enquanto  as grandes potências 
competem para  atraí-los para  as res
pectivas esferas de influência, po
dem extrair um preço de cada uma 
delas com o um sinal de cordialidade 
e neutralidade — preço talvez supe
rior àquele que poderia ser obtido 
através do alinham ento . Vários 
países pobres têm alcançado muito 
êxito, em termos de a juda  e assistên
cia, com sua atitude equilibrada. Ao 
se iniciarem os anos 70, as grandes 
potências já  haviam com eçado a 
cansar-se das acrobacias e a reduzir 
seus compromissos ou a canalizá-los 
através de órgãos internacionais. De 
qualquer m odo, o volume total da 
a juda  internacional aos países p o 
bres sempre foi marginal para  suas 
necessidades c mais d o  que neutrali
zado pelos adversos termos de co
mércio internacional. O principal 
esforço tem de vir de dentro . E m bo
ra a a juda  de fora seja valiosa, o au- 
todesenvolvimento é melhor em ter
mos de independência, auto-apoio , 
confiança e aprendizado  de expe
riência. C on tudo , a movim entação 
pa ra 'o  autodesenvolvimento através 
de agentes nacionais não deixa de 
considerar a assistência externa nem 
as pressões e influências in ternacio
nais. A revolução de elevação de ex
pectativas, por exemplo, está levan

do  estados a modernizar-se e crian
do  um clima favorável para uma 
m udança radical. Estas tendências 
fortalecem a iniciativa governam en
tal no processo de desenvolvimento 
e na m odernização da adm inis tra
ção pública.

A adm inistração já  está sobrecar
regada em muitos países pobres.

O desenvolvim ento  
neçessita de apoio  

adm inistrativo e da 
correspondente 

capacidade, no setor  
público. Nenhum m odelo  

novo pode  ser aplicado  
sem considerável 

preparação e 
precondicionam ento. 
Mas os instrum entos 

não aparecem da noite  
para o dia nem p o r  
mágica ou milagre.

Tantas tarefas novas têm sido acu
muladas em administrações insufi
cientemente preparadas  que elas es
tão próximas do  pon to  de rom pi
mento. Crises pegam-nas desprepa
radas. Exércitos fracassam em com 
bate. Epidemias grassam sem con
trole. Leis são abertam ente  viola
das. A ordern aparen te  nas sedes é 
conseguida, geralmente, a expensas

do caos no trabalho  de cam po. O 
trabalho de cam po frouxo carece de 
quaisquer recursos para  a  ação, por
que as sedes não têm recursos para 
destinar-lhe ou porque em algum 
ponto  existe um pon to  de es trangu
lamento. Para  os administradores 
com em penho, a vida é um a luta 
longa e á rdua  sem descanso e o es
gotam ento  reforça a inércia b u ro 
crática e o  conservantismo adm inis
trativo que caracterizam a adm inis
tração pública em muitos países po 
bres. Q u an to  m aior a pressão por 
m udança, mais a adm inistração é 
impelida na direção do  colapso, 
mais resistentes são os adm inis tra
dores à inovação e mais imperativo 
é um em penho  governam ental forte 
em reform as radicais para  gerar o 
aum ento  da  capacidade adm in is tra 
tiva a fim de a tender às pressões por 
m udança. Até que se crie um a cap a 
cidade adicional, a diferença entre 
intenção e realização deve crescer, 
apenas a l im en tan d o  frus tração , 
confusão, decepção e desconten ta
m ento.

Dos três principais m odos de a u 
m ento da capacidade  administrativa
— através da inovação, do  sub p ro 
du to  do  desenvolvimento e da refor
ma — os países pobres têm pouca 
alternativa para  a  reform a. A inova
ção adm inistra tiva é rara . Sua oco r
rência ê tan to  por acaso com o a es
mo. Os países ricos estão  melhor co 
locados para  a lim entar o talento 
criativo, investir em pesquisa e de
senvolvimento, experim entar mode-
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los operacionais e m udar de modos 
de operação. Os países pobres cos
tumam ser imitadores: tom am  em
prestado ou copiam em vez de in
ventar. Tam bém  padecem de com 
plexo de inferioridade em matérias 
administrativas, acreditando que os 
meios ado tados  pelos países ricos 
são superiores. São excessivamente 
modestos a respeito de suas próprias 
inovações e do talento nacional. T o 
da a questão do aum ento  da capaci
dade administrativa está em ampliar 
o desenvolvimento, não na maneira 
oposta. Mesmo assim, o aum ento  
como um subprodu to  do  desenvol
vimento é relativamente lento e in
certo. Não há garantia de que níveis 
mais altos de instrução, saúde, tec
nologia, unidade, investimento, li
berdade, etc. se refletirão em melho
ria do desempenho administrativo. 
A rranjos antiquados talvez persis
tam muito tem po depois de terem 
servido a seus fins e de surgirem me
lhores a lternativas . M esmo se 
fluírem benefícios para  a cultura ad 
ministrativa, talvez ocorra  um a tra 
so de um a geração — e o tempo não 
está do lado dos países pobres. As
sim, do mesmo m odo  com o eles de
talham objetivos políticos, plane
jam  o crescimento econômico e t ra 
balham para transfo rm ar as condi
ções sociais, necessitam conceber 
program as de m odernização adm i
nistrativa para  a melhoria sistemáti
ca do desempenho administrativo 
ou, para usar um a expressão mais 
curta, da reform a administrativa.

A maioria dos países — ricos e 
pobres — em barcou ou planeja em 
barcar num a reform a administrati
v a .  U n s  f o r a m  f o r j a d o s  a 
movimentar-se por pressão inter- 
na:ional, com o um prelúdio para 
a juda  ou para cooperação regional. 
O utros incorporaram  a reform a ad 
ministrativa a suas vastas transfo r
ma ções do  colonialismo para um 
status independente ou do  capitalis
mo para o socialismo. Uns temem 
q u e  o d e s e m p e n h o  r o t in e i r o  
contínuo talvez leve suas adminis
trações a uma parada  e elas entrem 
subitamente cm colapso. O utros 
vêem seus p rogram as de reforma 
administrativa com o parte de sua 
guerra à pobreza ou de sua luta con
tra o subdesenvolvimento — que è a 
visão ad o tad a  pelos órgãos das N a
ções Unidas na América Latina e na 
Ásia. Uns querem passar de iniciais

preocupações nacionalistas para 
uma adm inistração de fins múltiplos 
acionada para  ob ter  resultados mais 
efetivos (isto é, visíveis, concretos e 
rápidos), um desempenho eficiente e 
econômico e integração social (11). 
Outros m eram ente  querem um a re
visão episódica de sistemas adminis
trativos an tiquados, num exame ge
ral de seu mecanismo de governo e 
das instituições associadas. Uns me
ramente querem aplicar as recomen
dações de comissões de reform a for
madas em países ricos (12). O utros 
querem “ algo mais do  que a aplica
ção técnica de princípios adminis
trativos e a adoção ou adaptação  de 
experiências positivas de outros 
países mais avançados” , isto é, uma 
estratégia que inclua “ formas diver
sas de  o r g a n iz a ç ã o  p o l í t ic o -  
administrativa no estado, assim co
mo a superação das forças opostas à 
modernização da  administração pú
blica”  (13). Muitos países pobres 
institucionalizaram seus program as 
de reform a dentro  da estru tura  go
vernamental com o um processo 
contínuo para  variar as estratégias 
de reform a com circunstâncias cam 
biantes, coordenar o aum ento  da  ca
pacidade administrativa com outros

IDÉIAS

Na busca de 
meios para superar 
o conservantismo  
da soçiedade, os 

países pobres são 
m uito influenciados 

pelos m odelos de  
desenvolvim ento  

preferidos no 
m om ento. Para ir até 
as mudanças de sua 

burocracia, precisam  
de engenharia de 

sistemas.

processos de desenvolvimento, in
corporar  um a unidade de renovaç- 
ao administrativa e desenvolvimen
to ao  mecanismo de governo e abrir 
a possibilidade de um avanço ad m i
nistrativo significativo.

A maioria dos program as de re
forma partilha um a abordagem  co 
mum. Tais program as projetam  
conceitos de origem européia sobre

tempo, trabalho, contra to , econo
mia, conhecimentos, e realizações, 
i n c e n t i v o s  m a t e r i a i s ,  a u t o -  
afirm ação  e participação que se to r 
naram  universais na civilização in
dustrial. Alguns deles contrastam  
acen tuadam ente  com os valores lo
cais. Vão de tal m odo  de encontro 
aos valores predom inantes que nem 
mesmo seus defensores os seguem, 
apesar de louvarem am plam ente  o 
contrário  e criticarem as práticas lo
cais. Esta ênfase na infra-estrutura 
çultural ê im portante , mas costuma 
glorificar excessivamente conceitos 
estrangeiros sem minucioso conheci
m ento das verdadeiras práticas das 
civilizações industriais e denegrir aá 
práticas locais de um a m aneira  ex
cessivamente generalizada. As n o r 
mas estrangeiras são tidas com o 
ideais. Os reform adores  copiam ser
vilmente práticas estrangeiras ou 
referem-se aos últimos textos es tran
geiros com o sua bíblia sobre o que 
fazer o que n-ao fazer. Se a verdade 
fosse conhecida, então  se saberia 
que os países ricos e pobres estão 
muito mais perto  uns dos ou tros  a d 
ministrativamente do  que suspei
tam. As civilizações industriais não 
são tão eficientes quan to  procla
m am . Em face da  diferença de fases 
de desenvolvimento, da  variação 
das circunstâncias e do  contraste  
dos objetivos, os países pobres têm 
pouca razão para  se sentirem infe
riores adm inistra tivam ente .

Im itando  práticas estrangeiras, os 
países pobres deslizam para  um a 
concepção mais estreita de adm inis
tração do  que precisariam. Seus 
program as básicos centralizam-se 
nos aspectos de econom ia  doméstica 
de organizações de grande porte. A 
estes fo'ram acrescentados tom ada  
de decisões, ciências de adm in is tra 
ção, p lanejam ento  nacional e a bus
ca de indicadores sociais, atividades 
que am pliam  as concepções d a  fun
ção adm inistra tiva. Além disto, p o 
rém, há mais concentração  nos as
pectos adm inistra tivos de pro je tos  e 
program as setoriais e de questões de 
desenvolyimento com o p rodu tiv ida
de, m oralidade  pública, desenvolvi
mento com unitá rio  e solvência fi
nanceira. O grande inconveniente é 
o evidente desinteresse pelas conse
qüências não adm inistra tivas do  d e 
senvolvimento adm inis tra tivo , co
mo a m udança  da  es tru tu ra  social 
através do  recru tam ento  aber to  e da
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classificação dos empregos, ou a ex
cessiva poluição derivada do  au 
m ento da p rodução  ou os p rogra
mas de congelam ento  para  a desace
leração da  inflação. Em certo grau, 
a concepção estreita reflete o desejo 
dos reform adores  de permanecerem 
fora do  conflito  político marginal 
ou partidário  e de acentuarem  sua 
proficiência profissional e técnica, o 
que não poderiam  fazer se encaras
sem a adm inis tração  de m odo  mais 
am plo  e se envolvessem em m u d an 
ças sociais fundam entais . C o m o  re
sultado, constum am  ser relativa
mente conservadores, reativos, em 
vez de ativos. Reagem a deficiências 
observadas e adm itidas. R aram ente  
as prevêem. Seu objetivo  são a m a
nutenção e correação  de sistemas em 
vez da substituição de sistemas. Suas 
reform as são, cm essência, legiti
mas, increm entadoras , o rtodoxas, e 
estabilizadoras. Isto dificilmente se
ria de surpreender, pois os re fo rm a
dores institucionais são  recrutados, 
p redom inan tem ente ,  em elites fir
m adas e são identificados com o o 
próprio  sistema que devem refor
m ar. Muitos es tudaram  no estran
geiro e têm inclinação acadêm ica em 
vez de polítiça. Sabedores da exten
são da  resistência, têm de firmar-se. 
Conseqüentem ente , com o técnicos- 
proficientes, rem endando  sistemas 
an tiquados , talvez acabem causan
do  mais danos  do  que bem, particu- 
arm ente  na resistência a inovações 

fora de suas estreitas concepções de 
adm inis tração .

De m odo geral 
os países pobres 

concordam com a 
estratégia da O N U  
de fortalecim ento  
da administração  
do  setor público  

e do  uso do governo  
com o a ponta de lança 

do desenvolvim ento  
dirigido. Encontram-se 

num m undo  
bipolarizado pelas 

nações mais fortes.

Mesmo adm itindo  as dificuldades 
m etodológicas e práticas da  avalia
ção, poucos reform adores  têm ten
tado um a auto-avaliação. N atu ra l
mente, prefeririam presumir êxito 
em vez de m ostra r  fracasso. Mas is
to não justifica a falta de in fo rm a
ções a respeito do progresso. Rara
mente eles estabeleceram metas, fi
zeram organogram as, deram  segui
m ento a ações iniciais ou foram 
adiante ou a trás  de formalidades. 
Poucos identificaram fatores favo
ráveis ou contrários  a reform as ou 
conceberam linhas mestras para  a 
form ulação e a execução de refo r
mas. A verdade é que, de um m odo 
geral, o im pacto  da  reform a tem si
do decepcionante. E isto tan to  se 
considerarm os países dificilmente

capazes de m anter qualquer espécie 
de administração por força de seu 
status colonial, de seu pequeno ta
m anho ou de sua extrema pobreza 
quanto  se considerarmos países ca
pazes de alcançar altos níveis de ino
vação administrativa, revitalização 
e auto-renovação. Tais re form ado
res deixaram de obter adequado 
apoio de lideranças para superar a 
displicência política, a inércia buro
crática, a apatia  pública e a resistên
cia sistemática não meramente por 
força da preocupação da elite com 
matérias de maior prioridade ou por 
força da falta de a tração visual (ou 
social política) de um a reform a ad 
ministrativa tangível. Visionários, 
publicistas e reis filósofos adminis
trativos figuraram bastante entre 
eles, enquanto  órgãos de reform a ti
veram mais do  que seu qu inhão jus
to de exilados políticos, párias ad 
ministrativos, executivos esgotados, 
caturras, notáveis incompetentes e 
extenuados. Conseqüentemente, os 
program as de reform a, carecendo 
de autoridade, de recursos e de insis
tência, foram isolados, desprezados 
e deixados de lado. Felizmente, as 
exceções à regra geral mantiveram 
viva a confiança na eficácia funda
mental dos esforços de reform a ad 
ministrativa e a continuarem  o in
vestimento em program as de refor
ma por parte  de órgãos internacio
nais e nacionais.

C laram ente , os países pobres 
aprenderam , a algum custo, que não 
existe um a fórm ula universal de êxi
to na reform a administrativa. C om o 
as premissas iniciais permanecem 
válidas — de que a reform a adm i
nistrativa tem de ser preferida a seus 
parceiros, à inovação administrativa 
e aos subprodutos do  desenvolvi
mento, de que a adm inistração é al
go mais do  que economia doméstica 
organizacional, de que os modelos 
estrangeiros ligados á cultura  não 
são inevitavelmente transferíveis, 
adequados ou ap ropriados, de que 
os reform adores  precisam praticar o 
que pregam — , cada país precisa 
m oldar seus program as de acordo 
com suas circunstâncias singulares, 
entre as quais estão, principalmente, 
sua fase de desenvolvimento, seus 
padrões culturais, seu regime políti
co, seu açesso ao talento adm inis tra
tivo e seus requisitos funcionais. 
E m bora  a reform a administrativa 
seja, basicamente, uma form a de a r 
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te, hà alguns elementos universais 
que não podem  ser esquecidos. P ri
meiro: a reform a administrativa é 
um com ponente  de baixa prioridade 
no processo do  desenvolvimento. 
Onde faltam outros  componentes, a 
adm inistração torna-se, convenien
temente, o bode expiatório dos f ra
cassos no desenvolvimento. Segun
do: se os reform adores  encararem 
sua própria  contribuição em termos 
formais estreitos, con tinuarão  a ser 
rebaixados e sacrificados a objetivos 
mais im portantes da sociedade. Sua 
posição margirial empalidece diante 
da tarefa m aior de determ inar como 
um a sociedade quer conduzir seus 
assuntos, que è inseparável do deba
te geral a respeito da  natureza da so
ciedade e do  significado do  desen
volvimento. Terceiro: o alcance e as 
fronteiras dos program as de refor
m a excluem, em grande parte, insti- 
tucionalmente, os empreendimentos 
privados, as associações de voluntá
rios e a adm inis tração  rural e, estru
turalm ente , os fundos públicos a u 
tônom os, a fuga aos impostos e sua 
evasão, a co rrupção , a extravagân
cia e os projetos de prestígio, isto é, 
entre escândalos e tragédias. Dificil
mente se terá com preendido  até ago
ra a potencialidade do  progresso da 
reform a adm inistra tiva. Q uarto : o 
isolamento dos p rogram as de refor
ma adm inistra tiva em relação à 
política pública, ao  planejam ento  
nacional e aos p rogram as de refor
m a funcional tem dim inuído seu im
pacto. A integração melhora as coi
sas desde que as reform as fossem 
p lanejadas em ciclos superpostos, 
de certa form a sistemática, para  re
duzir as brechas no tem po e na área, 
os acom panham en tos  ao  acaso e a 
necessidade de repetir trabalho  an te 
rior. Q uin to : a in trodução  casual de 
p rogram as de re form a dependentes 
de escândalos, golpes políticos, m u
danças de liderança e ou tras  oco r
rências eventuais q u an d o  a to lerân
cia da  má adm inis tração é tentada 
com m uita  freqüência acarretaria  
menos im provisação se fossem 
ap ro n tad o s  planos contingenciais 
para  in trodução  no p lanejam ento  
ou nos ciclos orçam entários  em vez 
de se esperar por melhores circuns
tâncias que talvez nunca chegassem. 
Para  os refo rm adores  ligados a 
idéias fixas, época alguma está m a
dura  para  re fo rm a. Finalmente, os 
reform adores  se dividem a respeito

da questão da dram atização entre os 
divulgadores, que querem o máximo 
de cobertura  dos meios de com uni
cação em penho público, simbolismo 
e com em oração de um a nova ordem 
e aqueles que se escondem, preocu
pados em não provocar resistência 
indevida, oponentes prevenidos e 
colocar-se num a posição sem com 
promisso. Os últimos prefeririam 
uma dem onstração  impressionante 
de resultados num a experiência pilo
to a um a cam panha  pública ruidosa 
com nada para  apresentar exceto 
um pensam ento  ansioso e esperan
ças otimistas.

Os países ricos 
têm maiores chances 

de reestruturar 
suas administrações 

porque podem  
investir em pesquisa 

e apoiar a criatividade 
de seus talentos. Mas 
a maioria dos povos  

ou já  fez ou pensa em 
fazer reformas 

administrativas. E 
alguns desejam apenas 

realizar revisões.

No processo de reform a, a cons
ciência da necessidade de reforma, 
evidentemente, apresenta poucos 
problemas. Determinados re fo rm a
dores, geralmente, têm pouca difi
culdade em convencer um público 
p reocupado  de que as coisas pode
riam ser melhores. É somente q u an 
do se apresentam  propostas  concre
tas que começam suas dificuldades. 
A concepção de propostas de refor
ma não é difícil. Com  encora jam en
to e incentivos, as idéias fluem. A 
escolha e a organização causam de
bate, mas nenhum problema sério 
até que tenha de ser feito algo. Suas 
propostas têm de ser consideradas 
efetivas e o que é efetivo depende 
menos das próprias propostas  do 
que das pessoas — os reform adores 
e os potencialmente reform ados — 
que as ju lgam . A avaliação pós- 
reform a apresenta , realmente, sérias 
dificuldades, mas, com o, em geral, 
esta fase é om itida ou cum prida  su

perficialmente, a execução è que è o 
verdadeiro obstáculo.

O PROCESSO DA EXECUÇÃO 
DA REFORMA

A maioria dos movimentos de re
forma, dos reform adores e das re
formas tropeça no conservantísmo 
administrativo, causando pouca im
pressão. Algumas linhas mestras 
emergem de um exame dos êxitos e 
fracassos de reformas.

A. CONHECIMENTO DA SI
TUAÇÃO DA REFORMA

Na reform a administrativa, é vir
tualmente fatal empenhar-se em al
guma coisa às cegas, exceto quando  
a situação é realmente desesperado- 
ra, como quando  um a reação adm i
nistrativa leva a um a rápida obsoles
cência em que nada senão um novo 
começo ajudaria  numa situação in
tolerável. Mais tipicamente, a refor
ma é introduzida em situações em 
que existe dúvida quan to  ao que de
ve ser feito para m elhorar o desem
penho. U m a renovação completa è 
impossível e impraticável. Seja o 
que for que aconteça, grande parte 
do que já  existe permanecerá. C om o 
não pode ser exercida coerção o 
tempo inteiro, precisa existir certo 
grau de aceitação voluntária. Para  
se conseguir a cooperação necessá
ria, os reform ados em potencial pre
cisam ser convencidos de que as re
formas são viáveis e práticas e cons
tituirão, realmente, um a melhoria 
em relação aos a rran jos  existentes. 
T udo  isto implica um conhecimento 
completo, da parte  dos re fo rm ado
res, daquilo  que eles devem fazer.

C om ò é provável que nunca os re
form adores tenham informações su
ficientes, è necessária certa seletivi
dade. No mínimo, eles têm’ de co 
nhecer os fatos básicos a respeito da 
situação da reform a, os prós e con- 
tras de suas próprias propostas, o 
a linham ento  provável e certa varie
dade de estratégias possíveis. Além 
disto, seria desejável ter um a com 
preensão histórica da  situação, certo 
conhecimento de tentativas anterio
res de reform a, avaliações da perso
nalidade de gente influente no p ro 
cesso de reform a e d ados adequados 
sobre o andam ento . G rande  parte 
destes conhecimentos é específica da 
situação e só pode ser obtida em pri
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meira m ão . Um a parte  pode ser co
lhida em registros acum ulados, estu
dos específicos e literatura geral, 
mas este material costum a acentuar 
afirmações e docum entação  anedó
ticas cronológicas, prescrições dog
m aticam ente  normativas, vulgarida
des ingenuamente abstra tas, metas e 
esquemas utópicos ou asserções hi
poteticam ente  lógicas concluídas 
por raciocínio dedutivo, freqüente
mente na base de premissas estabele
cidas inadequadam ente . . .  Muitas 
das idéias apresentadas .. .  perm ane
cem com o sugestões inertes... sen
do, na maioria dos casos, criação de 
um pensam ento  sincero, mas, infe
lizmente, calcado no desejo em vez 
de ser realista...  O que é realmente 
necessário são um a rigorosa pesqui
sa empírica e um desenvolvimento 
conceituai criativo para  distinguir 
entre: (a) a maneira  complexa e às 
vezes aparen tem ente  confusa com 
que as coisas acontecem na verdade;
(b) a m aneira  com que os teóricos 
pensam que as coisas devem aconte
cer; e (c) a maneira  com que as coi
sas podem  ser feitas, realisticamen
te, na base de nova dissecação e de 
rem ontagem  dos acontecimentos 
(14).

B. DIAGNÓSTICO CORRETO
Sem os fatos, não é possível qua l

quer d iagnóstico e, mesmo com os 
fatos, o d iagnóstico pode ser incor
reto por força de interpretações fa 
lhas. Um diagnóstico incorreto pode 
m atar  as perspectivas de reform a lo
go de saída. Mas, com o, em geral, 
as situações adm inistra tivas são 
com plicadas e os reform adores  sufi
cientemente competentes, um diag
nóstico errado  nunca  è muito claro. 
Som ente na execução as dúvidas se 
confirm am . Infelizmente, a execu
ção de reform as para  corrigir falhas 
diagnosticadas e r radam ente  piora a 
situação: o  tra tam en to  incorreto tal
vez seja pior d o  que fazer nada. O 
diagnóstico corre to  depende tam 
bém de experiência e raciocínio. Os 
ad m in is t rad o re s  aco s tu m ad o s  a 
a tua r  em situações diferentes desen
volvem um faro  para  falhas e ap ren 
dem, a detectar s in tom as. Os espe
cialistas adm inistra tivos aplicam 
técnicas científicas e talvez um dis
cernim ento  natura l do  diagnóstico. 
Mas ninguém não produziu  um m a
nual de consultas para  reform adores  
em perspectiva.

Um a lista derivada de um a consi
deração teórica de sistemas adminis
trativos sugere que ocorrem falhas 
im portantes porque um a adminis
tração procura fazer coisas que não 
pode fazer (objetivos inatingíveis) 
ou porque  os a rran jos  adm inistra ti
vos não permitem que os adm inis
tradores façam o que têm de fazer 
(estrutura obstrutiva) ou porque al
gum com ponente  não está cum prin
do  a tarefa que é esperada dele (de
sempenho inadequado).

Im itando práticas 
estrangeiras, os 
países pobres  

deslizam para uma 
concepção mais 

estreita de 
administração do  que 

precisariam. Seus 
program as básicos 

centralizam-se 
em aspectos da 

economia doméstica  
de organizações 
de grande porte.

OBJETIVOS INATINGÍVEIS

(a) Os objetivos são desconheci
dos, indefinidos ou abstratos.

(b) Os objetivos são ideais, perfei- 
ções, além da atual capacidade da 
humanidade.

(c) Uma contenção inadequada é 
responsável pela tentativa de fazer 
muita coisa ao mesmo tempo.

(d) O excesso de contenção reduz 
a capacidade e amplia a diferença 
entre a perspectiva e o desempenho.

(e) A otimização de um subsiste
ma mina a otimização do sistema.

(f) São colocadas cargas anormais 
sobre os administradores sem apoio 
adequado da sociedade.

(g) A cultura ou infra-estrutura 
administrativa não tem capacidade 
para apoiar os administradores na 
satisfação das expectativas públicas.

(h) Os objetivos administrativos 
conflitam com outros objetivos da 
sociedade.

(i) As políticas contradizem os o b 
jetivos.

ESTRUTURA OBSTRUTIVA

(a) O núm ero de componentes é 
inadequado, sendo excessivo ou in
suficiente.

(b) O arran jo  dos componentes é 
inadequado para  a tarefa, sendo ex
cessivamente hierárquico, excessiva
mente colegial ou antiquado.

(c) As relações entre os com po
nentes são desnecessariamente com 
plicadas.

(d) As comunicações se desarran
jam .

(e) São copiados modelos estran
geiros sem apreciação adequada da 
infra-estrutura de apoio .

(f) Com ponentes  incompatíveis e 
não cooperativos não são separados 
e não existe um mecanismo para 
conciliá-los.

DESEMPENHO INADEQUADO

(a) Os constituintes não sabem o 
que se espera deles e não têm desem
penho à altura  das expectativas.

(b) Os constituintes carecem das 
qualificações e condições necessá
rias para cum prirem  suas tarefas.

(c) Os constituintes são com pos
tos de m em bros desleais ou im pró
prios que sabotam  o esforço coope
rativo.

(d) Os constituintes carecem de 
incentivos para um desem penho efe
tivo.

(e) O talento é desperdiçado.
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(f) A orientação do  serviço é des

locada por autoconveniência.
(g) São empregadas inadequada

mente a adm inistração científica e 
as ciências da administração.

(h) N ão se tom a qualquer provi
dência para auto-avaliação, corre
ção de erros e adequada  experiência 
de aprendizado.

A correção do  diagnóstico envol
ve a seleção destas deficiências de 
sistemas e sua classificação segundo 
a importância para  a ação antes de 
se decidir sobre um program a de re
forma.

C. P R O JE T O  DE P R O G R A M A  
DE R E FO R M A

A reform a administrativa é uma 
preparação  para  um futuro  impreci
samente previsível. Antes de pro je
tarem um program a de reform a, os 
reform adores têm certa concepção 
do que querem e esperam que acon
teça. Vão adiante  na presunção de 
que poderiam tam bém  tentar o m á
ximo logo de saída se tivessem, mais 
tarde, de modificar suas ambições. 
É quase inconcebível que sigam 
adiante sem um a espécie de plano, 
pelo menos um a conceituação das 
idéias de reform a dentro  de propos
tas práticas. Em geral, expressam 
seus objetivos, identificam suas 
principais dificuldades e esboçam 
algumas maneiras de superar a resis
tência, mas talvez prefiram subesti
mar as dificuldades e esconder suas 
intenções ev itando compromissos 
específicos de m anutenção  do  máxi
mo de flexibilidade. Os planos con- 
tingenciais p rocuram  abranger os 
seguintes elementos:

— Identifiçação dos re fo rm ado
res e de seus principais apoiadores e 
um apelo de apoio  aos não com pro 
metidos.

— C o m provação  do valor, da via
bilidade, da praticabilidade e da 
aceitabilidade das propostas  de re
forma.

— Prova sobre onde  funcionaram  
propostas  similares.

—' Estimativa do  resultado (geral
mente, exagerando as melhorias e 
om itindo  as disfunções).

— Pon tos  em que se prevêem 
oposição e distorção.

— Prom essas de recompensas p a 
ra aqueles que derem apoio  e 
possíveis am eaças de punições aos 
oponentes.

— Indicações de acesso a recursos 
adequados.

— Revelação de instrumentos es
colhidos.

Estes elementos constituem o pro
grama no que diz respeito à maioria 
das pessoas. Somente um pequeno 
grupo interno conhece sua veracida
de e o grau com que ele serve de fa
chada para  extensões ocultas.

D. E ST R A T É G IA

Até que ponto  revelar o programa 
de reform a é uma consideração es
tratégica relacionada com a melhor 
maneira de impulsionar as refor
mas. Assim com o a estratégia talvez 
requeira uma modificação das idéias 
iniciais, do mesmo m odo a insistên
cia dos reform adores em certo p ro 
grama talvez determine sua estraté
gia. As relações entre o program a de

Poucos reform adores 
tentaram a 

auto-avaliação, 
presumiram êxito 
e esconderam seus 
fracassos. Daí os 

im pactos das 
mudanças terem  

sido decepcionantes. 
E deixaram de contar 

com o apoio das 
maiorias da Nação 

ou de suas lideranças 
com poder de decisão.

reform a e as possibilidades de sua 
adoção e execução podem ser resu
midas num a série de proposições es
tratégicas.

1. Q u an to  m aior o alcance dos 
program as de reform a, m enor a 
probabilidade de adoção  e execução 
e maior a probabilidade de emenda, 
no caso de adoção.

2. Q u an to  m aior a m agnitude da 
m udança implícita nos program a?  
de reform a, m enor a probabilidade 
de adoção e execução e maior a p ro 
babilidade de em enda para reduzir a 
magnitude.

3. Q uan to  m aior o índice de m u
dança implícito, menor a p robabili
dade de adoção  e execução e m aior a

probabilidade de modificação, no 
caso de adoção.

4. Q uan to  mais amplas as refor
mas, m enor a probabilidade de ado 
ção e execução e maior a probabili
dade de em enda no sentido de uma 
seqüência mais seletiva.

5. Q uan to  maior a divisibilidade 
das reformas, maior a probabilida
de de adoção e execução.

6. Q uan to  m aior a revogabilidade 
das reformas, m aior a probabilida
de de adoção, mas m enor a probabi
lidade de execução.

7. Q uan to  menos imediato o efei
to das reformas, maior a probabili
dade de adoção e m enor a probabili
dade de execução, exceto sob condi
ções de crise, quando  o m aior irne- 
diatismo do  efeito encarece a a d o 
ção e a execução.

8. Q uan to  maior a compatibilida
de das metas ou dos objetivos do 
program a com os valores e as no r
mas dos adotantes e executores, 
maior a probabilidade de adoção e 
execução.

9. Q uan to  mais visível a incom pa
tibilidade entre os objetivos de pro
grama e os valores dos adotantes e 
os executores, m enor a probabilida
de de adoção e execução.

10. Q uan to  m aior a ambigüidade 
dos objetivos do  program a, maior a 
probabilidade de adoção e menor 
probabilidade de execução.

11. Q uan to  m aior a compatibili
dade entre as metas do program a, 
maior a probabilidade de adoção e 
execução.

12. Q uan to  maiores os efeitos a 
lorrgo prazo de um program a, me
nor a probabilidade de adoção, já 
que os- adotan tes  preferem opções 
com com prom etim ento  de recursos 
a curto prazo.

13. Q u an to  mais alto o relevo (in
teresse pessoal) das reform as para 
adotantes e executores em potencial, 
maior a probabilidade de adoção e 
execução.

14. Q uan to  mais reagentes as re
formas (em oposição a antecipado- 
ras ou orientadas para  o futuro), 
maior a probabilidade de adoção e 
execução, já  que os adotan tes  têm 
menos disposição de com prom eter  
recursos com necessidades menos 
óbvias ou menos tangíveis.

15. Q uan to  m aior o grau de pre
cedência de metas (metas incluídas 
em program as anteriores), m aior a
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probabilidade de adoção e execu
ção.

16. Q uan to  m aior a compatibili
dade dos valores e das normas dos 
adotantes com os instrumentos da 
reforma, maior a probabilidade de 
adoção e execução.

17. Q uan to  m aior a complexidade 
(ou a dificuldade relativa de com 
preensão e uso) dos instrumentos da 
reforma, menor a probabilidade de 
adoção e execução.

18. Q uan to  maior a rotina dos 
instrumentos do program a, maior a 
probabilidade de adoção e execu
ção.

19. Q uan to  maiores os recursos 
requeridos para a execução, menor 
a probabilidade de adoção e execu
ção, a menos que existam alguns re
cursos (então, é maior a probabili
dade de adoção e execução).

20. Q uan to  m aior a participação 
dos adotantes e dos executores nos 
processos de reform a, maior a p ro 
babilidade de adoção  e execução.

21. Q uan to  maior a dependência 
de coerção para a execução, m aior a 
probabilidade de execução das re
formas.

22. Q uan to  maiores a incerteza e 
o risco associados aos instrumentos 
da reforma, m enor a probabilidade 
de adoção e execução.

23. Q uan to  m aior o uso de crité
rios de atividade (a qualidade e a 
quantidade de atividade ou o esfor
ço na execução), para a avaliação 
das reformas, m aior a p robabilida
de de adoção  e execução, mas me
nor a probabilidade de consecução 
das metas do  program a.

24. Q uan to  m aior a ênfase no cri
tério de efetividade (os resultados da 
atividade relativos aos objetivos) 
para a avaliação das reformas, me
nor a probabilidade de adoção , mas 
maior a p robabilidade de execução, 
se adotada .

25. Q u an to  m aior a  ênfase na efe
tividade com otimização (efetivida
de relativa às metas da  reform a em 
termos de possibilidades) para  a 
avaliação das reformas, menos a 
probabilidade de adoção , mas 
maior a probabilidade de execução, 
se ado tada  (15).

Estas vinte e cinco generalizações 
de tendências refletem a inclinação 
conservadora contra  as reform as e 
os resultados decepcionantes de p ro 
gramas passados de reform a. Uma

Não existe uma 
fórmula universal de 

êxito em reforma 
administrativa. Cada 
país precisa m oldar 

seus planos de  
acordo com as suas 

próprias singularidades.
E às vezes a 

administração é bode  
expiatório do 

fracasso de grandes 
program as de 

desen vol vim en to .

mudança de abordagem  poderia in
validar as proposições.

E. A INSTRUMENTAÇÃO

O núm ero  e a variedade dos ins
trum entos de reform a aum entam  
com a am pliação das concepções a d 
ministrativas e com o progresso tec
nologia adm inistra tiva. Os princi
pais instrum entos — a Lei, a fo rm a
ção de instituições, a reorganização, 
a profissionalização, a elaboração 
orçam entária  e a adm inistração 
científica — permanecem com po 
pularidade. Nas últimas décadas, a 
eles se ju n ta ram  a mecanização, a 
burocratização ou desburocratiza- 
çao, a educação, o tre inam ento  e o

desenvolvimento executivo, o desen
volvimento organizacional, as ciên
cias da adm inistração e a descentra
lização. Mais recentes a inda são o 
planejam ento  nacional, os seminá
rios e a assistência técnica in terna
cionais, o a rm azenam ento  e a recu
peração de dados, a proteção insti
tucionalizada da clientela e as ciên
cias de políticas. C om o  cada um 
destes instrum entos está am plam en
te coberto  em outros  lugares, a a ten
ção se concentrará  na re form a ad 
ministrativa institucional — o esta
belecimento de um órgão  investiga
dor perm anente  para  p ropor  refor
mas a serem executadas por un ida
des operacionais. Isto inclui órgãos 
governamentais com “ Reform a A d 
m inistra tiva”  no título, órgãos go
vernamentais especiais que lidam 
com um aspecto específico da adm i
nistração, institutos de patrocínio 
governamental que realizam pesqui
sas e educação adm inistra tivas as
sim com o serviços consultivos, pes
quisas e comissões de patrocínio go
vernamental com func ionam ento  ad 
hoc e órgãos comerciais privados es
pecializados em re form a adm inis
trativa.

Apesar da diferença de status, 
poderes, propósitos e composição, 
certas generalidades se aplicam a to 
dos estes instrum entos com o um 
grupo. Sem apoio  político de alto 
nível, eles não são levados m uito a 
sério pelas unidades operacionais, 
independentemente da qualidade de
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seu trabalho . As unidades operacio
nais obtêm disposição para t raba 
lhar nas atitudes da elite. Se a lide
rança do Pais tem pouco interesse 
pela adm inistração em posição bai
xa entre as prioridades nacionais e é 
ambivalente a respeito de reforma, 
então os órgãos de reform a se vêem 
realizando exercícios técnicos com 
pouco impacto sobre o desempenho 
administrativo. Isto é menos verda
deiro entre as forças-tarefa ad hoc, 
que dependem menos do apoio da 
elite do  que da  aceitação profissio
nal. Com  o correr do  tempo, o en tu 
s ia s m o  m o r r e  e os  ó r g ã o s ,  
empenhando-se por segurança, pas
sam de m acrorre fo rm as  para , pra ti
camente, insignificâncias técnicas, 
experiência limitadas e puras rela
ções públicas a respeito de sua p ró 
pria im portância  e significação.

Sua com petência depende em 
grande m edida de sua capacidade de 
atrair  e conservar talento criativo 
com o centros de liderança adm inis
trativa. As condições necessárias in
cluem um a massa fundam ental de 
adequados indivíduos preocupados 
com reform as e abertos a novas 
idéias, prontos  para  articular e im
pulsionar reform as, expostos a va
riadas experiências organizacionais 
e recom pensados pela continuidade 
das inovações. Estes líderes da re
form a devem possuir intelecto trei
nado, certas qualidades (como pai
xão pelo desenvolvimento hum ano , 
propensão para  a organização, 
espírito de experimentação) e uma 
visão relativista (16). Os órgãos de
vem proporc ionar  um a atm osfera  
de inovação — estímulo e incentivos 
para a p rodução , uma liderança 
simpática d isposta  a  apoiar  os esfor
ços do  pessoal, um a adm inistração 
aberta , acessível, encora jadora ,  li
vre fluxo de inform ações, tom ada 
de decisões descentralizada e um sis
tema o rganizado  de reconhecimen
to, recompensas e divulgação das 
inovações. U m a falha im portan te  de 
muitos órgãos está em que eles não 
praticam o que pregam.

Para  encobrirem defeitos, costu
mam a tenuar  sua falta de impacto e 
justificar suas deficiências. Assu
m indo um a visão estreita da função 
adm inistra tiva, recusam-se a lidar 
com as políticas, a Lei ou a m orali
dade. A d o ta n d o  um papel p u ram en
te investigador-consultivo, recusam- 
se a interferir nas atividades do  dia-

a-dia. Renunciando a qualquer p ro
ficiência especial, recusam-se a en
trar em controvérsia aberta  ou a 
apoiar um pessoal de mente firme. 
Tais bufões convencem as pessoas 
que ocupam posições com o as suas 
em outras unidades operacionais de 
que elas são interferidoras fracas e 
insignificantes. Gabam-se de sua a r 
ma de publicidade (isto é, sua expo
sição), porém nada mais têm para 
oferecer e persistem com o mito do 
escândalo público quando  ninguém 
mais lhes presta qualquer atenção 
ou quando  seus relatórios são esque
cidos em horas.

Seus resultados variáveis talvez 
tenham a ver com composições con
t ra s ta n te s .  N a  a b o rd a g e m  de 
autoridade, os órgãos são guarneci
dos de subord inados de confiança 
simpáticos à liderança atual. São 
bem familiarizados com os detalhes 
da situação da  reform a e sabem o 
que é aceitável para  as elites. Seu 
trabalho consciencioso pode ter for
te impacto. Mas têm interesse parti
cular pelo status quo  e costumam 
ser favoráveis aos arran jos  existen-

É preciso saber 
até que ponto  
impulsionar a 
estratégia. As 

relações entre o 
programa de reforma 

e as possibilidades 
de sua adoção podem  
ser resumidas numa 

série de 
proposições  

estratégicas. A  
competência depende 
do poder de somar.

tes nos quais são favorecidos pes
soalmente. Não podem admitir  que 
possam ser causa de fracasso. De 
m odo que talvez encubram defeitos 
óbvios, só revelem falhas insignifi
cantes e, em geral, justifiquem os 
arran jos  existentes. Talvez usem 
também a oportun idade  para  acer
tar contas com inimigos. Excessiva
mente em penhados no apoio à a u to 
ridade existente e excessivamente 
identificados com a situação, talvez

não sejam suficientemente objeti
vos.

Na abordagem  do expert, experts 
a d m in is t r a t iv o s  d es in te re ssad o s  
compõem os órgãos de reforma. 
Presumivelmente objetivos, hones
tos, confiáveis, podem falhar livre
mente sem tem or ou favor. Sua 
orientação pode ser rejeitada sem 
reflexão a respeito de ninguém e as 
autoridades não estão com prom eti
das (nem identificadas) com eles. 
Mas eles talvez nunca cheguem a sa
ber o suficiente a respeito da situa
ção da reform a para fazerem um 
diagnóstico correto . Talvez tenham 
desempenho mau ou superficial. 
Talvez sejam favoráveis a seus re
médios de estimação em todas as si
tuações, pertinentes ou não. Talvez 
achem que têm de recomendar m u
danças radicais para  justificar sua- 
nomeação ou seu status ou sua re
muneração. Sendo gente de fora, 
talvez fiquem sujeitos a um jogo de 
espera — isto é, talvez, deliberada
mente, sejam evitados ou tenham 
seu trabalho retardado  por unidades 
operacionais sem entusiasmo pela 
reforma (17).

Gente representativa que apresen
ta a probabilidade de ser responsá
vel pela execução das propostas é es
colhida na abordagem  de consenso. 
Tal gente conhece a situação da re
forma em primeira m ão e, como 
tem de executar qualquer acordo a 
que se chegue, é provável que evite 
esquemas irreais e fantasias teóri
cas. Infelizmente, talvez presuma 
que qualquer critica ê uma reflexão 
sobre seu próprio  desepenho e por 
isto talvez não possa ser fraca. Estas 
pessoas talvez assumam o papel de 
conselho de defesa, a tuando  como 
porta-vozes de seus respectivos g ru
pos e b loqueando quaisquer m udan
ças indesejáveis. Talvez não sejam 
escolhidos os representantes certos 
ou os melhores representantes e eles 
talvez nunca cheguem a acordo  en
tre eles mesmos. A experiência tal
vez formalize divisões existentes e 
piore as coisas ao institucionalizar 
campos hostis.

Para  superar alguns dos riscos em 
potencial das ou tras  abordagens, a 
abordagem da oportunidade  recruta 
o pessoal em todas as fontes, em 
porções variadas, de acordo com a 
avaliação do  talento e da potenciali
dade de contribuição. Ao mesmo 
tempo, é feito um convite geral a
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quaisquer pessoas interessadas para 
que apresentem comentários e su
gestões. O objetivo é com binar co
nhecimentos e talento e abrir  o p ro 
cesso de reform a para quem quer 
que queira falar, reduzindo assim ao 
mínimo os rumores e temores com 
uma a tuação relativamente aberta. 
Mas, quan to  mais am pla a área de 
representação, m aior a possibilida
de de desacordo e divisão a respeito 
das propostas. Tal representação é 
de organização dispendiosa e leva 
tempo para  chegar a conclusões, 
mas dá ênfase às questões de refor
ma, dá form a a opiniões superficiais 
e localiza uma ação remediadora. 
Um exemplo frisante desta a b o rd a 
gem incomum foi o Congresso de 
Reforma Administrativa de l% 8 ,  
no Irã (18).

Qualquer que seja a abordagem , 
o órgão de reform a tem todos os 
problemas de reform a adm inis tra ti
va, e mais do que isto. Sua própria 
existência talvez desencoraje a r ra n 
jos alternativos. Talvez o órgão  blo
queie inovações administrativas que 
não aprove. Se é bem-sucedido, tal
vez seja refreado, para que não p a 
reça um rival excessivamente forte 
nos assuntos públicos. Se se mostra 
inadequado, talvez cause dano , por 
anos, às perspectivas de reform a. 
Em tem po algum, porém, a au to r i
dade nom eadora  — presumivelmen
te, o G overno — é isentada de res
ponsabilidade pela reform a adm i
nistrativa em geral pela escolha dos 
instrumentos em particular.

F. ALIMENTAÇÃO

Uma vez postos em ação a estraté
gia e os instrumentos escolhidos, a 
tarefa final na execução é tom ar no
ta do que está acontecendo ao p ro 
gram a de reform a e de term inar se as 
reformas estão vigorando. O p ro 
blema è simplificado q uando  os de
fensores da reform a são também os 
adotantes e executores. A auto- 
iniciativa é, obviamente, o melhor 
curso na reform a administrativa,

E possível que 
alguns setores 

assumam a defesa 
das posições 

contrárias aos atos  
de mudanças e 

surjam porta-vozes 
dos grupos que 

desejam im pedir o fim 
das situações j á  

arraigadas. E os 
resultados podem  até 

desagradar àqueles que 
apoiam a reestruturação.

-

pois com ela é mínima a necessidade 
de consultar gente de fora, obter 
apoio da elite, m on ta r  cam panhas 
públicas, convencer funcionários 
conservadores e conceber canais es
peciais para  alimentação de in fo r

mações. “ T odo  adm inis trador é seu 
próprio  re fo rm ad o r”  é um bom 
slogan, mas um pouco idealista 
quanto  ao  fato de que os adm inis
tradores talvez sejam causa de im
propriedade ou talvez não sejam re
form adores competentes ou talvez 
não tenham tempo, energia e d ispo
sição Para  devotar às reformas 
quando  têm de ser decididas ques
tões prementes do  m om ento  ou tal
vez não queiram ser seus próprios 
reformadores, preferindo contra tar  
outros para a tarefa. Apesar disto, é 
desejável encorajar a auto-iniciativa 
na reform a administrativa, descen
tralizar a tom ada  de decisões para 
permitir que as pessoas mais a fe ta 
das decidam por elas mesmas sem 
desordenado re tardam ento  e d a r  ên
fase à correção de erros no ponto  
certo.

Na falta de auto-iniciativa — ou 
quando  os líderes procuram  m onito 
rar os efeitos da reform a — a ali
mentação de informações é necessá
ria. O volume necessário de a limen
tação depende (a) da presença de 
confiança m útua entre as partes en 
volvidas, (b) do  grau de abertura  no 
processo de reform a e na aderência 
aos instrumentos escolhidos (por 
exemplo: os procedim entos legais 
são, em geral, mais abertos do  que 
os procedimentos orçam entários),
(c) as atitudes dos reform adores  — 
se eles, realmente, se im portam  com 
o que acontece com suas propostas 
depois da adoção  formal ou não , (d) 
dos critérios de avaliação usados e
(e) de quais (e de quem) são as ex
pectativas consideradas. Os três pri
meiros pontos se explicam por eles 
próprios. A alim entação só se torna 
problema q uando  não existe con
fiança m útua , q uando  os processos 
de reform a são secretos e q u an d o  os 
reform adores , realmente, se im por
tam, de fato, com o que acontece 
depois da adoção . Os reform adores  
talvez se satisfaçam com qualquer 
m udança no status quo  den tro  das 
linhas de suas concepções iniciais, 
aceitando quaisquer a fas tam entos 
como o preço da reform a ou talvez 
possam ser intransigentes, não des
cansando até ficarem satisfeitos por 
terem ido até onde foi possível e es
gotado todos os recursos. Os perfec
cionistas entre eles querem investi
gar as conseqüências, tan to  boas 
quan to  más, de fatores não previs
tos e estimar as possibilidades do
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uso da situação transfo rm ada  como 
um trampolim  para novos progra
mas de reform a. Querem ir alèm das 
espécies habituais de informações 
requeridas para  alimentação — es
tatística, bancos de dados, orçam en
tos, leis, relatórios, políticas, p ro 
gramas, indicadores adm inistra ti
vos, planos, metas, organogram as, 
esquemas, pesquisas de opinião e de 
atitudes, materiais de organização e 
adm inistração, contra tos  — , che
gando ao que só pode ser descrito 
com o espionagem administrativa e a 
informações confidenciais, o que 
lhes dá acesso a informações para 
antecipação e previsão.

Üm a vez decidido um pon to  fun
dam ental,  a avaliação dos esforços 
de reform a pode ser feita a vários 
níveis diferentes. O resultado pode 
ser com parado  com concepções ini
ciais, objetivos aparentes de refor
ma, intenções reais, acordos e m odi
ficações declarados e resultados 
possíveis. À parte  as variadas difi
culdades conceituais, cada coisa 
destas requer um mecanismo de ali
mentação diferentes. G rande  parte 
deixa de satisfazer às expectativas. 
Se levamos em consideração som en
te as opiniões dos reform adores  ou 
dos instigadores da  reform a, há o 
perigo de d istorção. Eles talvez se
jam  gente de fora, estrangeiros, visi
tantes, convidados. É provável que 
sejam aspirantes à elite, jovens, a m 
biciosos, a ltam ente  instruídos, poli
ticamente sensíveis, provavelmente 
detendo posições influentes ou es
treitamente ligados a detentores do 
poder. C o m o  agentes de m udança, 
m ovim entadores sociais, inovado
res, ativistas, suas expectativas ap re
sentam a p robabilidade  de serem su
periores às da maioria das pessoas. 
Mesmo se suas aspirações não fo
rem satisfeitas, os resultados talvez 
sejam agradáveis para  diferentes 
grupos — elites, conservadores a d 
ministrativos, re form ados, cliente
la, planejadores de desenvolvimento
— por diferentes razões. A avalia
ção não è direito exclusivo dos re
form adores  e dos reform ados. O 
ju lgam ento  final deve ficar para “ os 
hom ens e as mulheres com uns, a 
quem todo  o apare lho  adm in is tra ti
vo está destinado  a servir. E seria, 
na verdade, precipitado e insensível 
um governo que irrefletidamente 
descartasse suas reações ou não p ro 

curasse descobrir o que eram aque
las reações”  (19).

REFORMA ADMINISTRATIVA 
E ADMINISTRAÇÃO DO DE
SENVOLVIMENTO

Falando-se de um m odo geral, 
embora seja impossível determinar 
o que poderia ter acontecido se não 
houvesse esforços de reform a, è 
provável que o desenvolvimento se
ja intensificado por program as de 
reforma administrativa. Em primei
ro lugar, as propostas de reforma 
desafiam a inércia burocrática e os 
administradores reacionários e, em 
bora mecanismos de defesa possam

Não se pode levar 
em consideração 

apenas as opiniões 
dos que apóiam a 

reforma. Isto 
implica no risco de 
distorções. Mas os 
resultados acabam  

agradando a maioria 
dos segm entos sociais, 

se representarem a 
m aior parcela das 

aspirações da 
soçiedade nacional.

suprimir tem porariam ente  a m u d an 
ça, as coisas nunca podem ser exata
mente as mesmas e têm de ser feitos 
sinais de paz para que a situação se
ja m antida  sob controle. Em segun
do lugar, os program as de reform a 
atraem o talento administrativo em 
preendedor e fornecem valiosa expe
riência para um a nova geração de 
aspirantes administrativos. Em ter
ceiro lugar, os reform adores  p ro m o 
vem uma m odernização adm in is tra 
tiva seriamente necessitada e que 
apresenta a probabilidade de desen
cadear uma reação em cadeia nas re
formas funcionais à medida que as 
m udanças de técnicas, habilitações e 
atitudes em cam pos especializados 
parecem mais atingíveis do  que, 
possivelmente, as m udanças mais 
trabalhosas a serem efetuadas na 
adm inistração. Em quarto  lugar, as 
forças progressistas construtivas en
contram  aberturas  para  seu respeitá

vel talento criativo na solução 
empírica de problemas, particular
mente a espécie apresentada na re
forma administrativa. As elites 
sensíveis procuram  recrutar sua a ju 
da para evitar que elas se juntem a 
extremistas nos movimentos políti
cos e sociais revolucionários. Em 
quinto lugar, há menos inventiva, 
porque o trabalho  se realiza com sis
temas an tiquados, instituições obso
letas, órgãos burocráticos inertes, 
a rranjos inúteis e a titudes conserva
doras e qualquer esforço para trans
form ar os sistemas administrativos 
tem de ser realizado em face da indi
ferença oficial, da  ignorância técni
ca, da intransigência política e da 
apatia pública.

Este último ponto  é especialmente 
importante. Diante da desarticula
ção da opinião pública, do segredo 
administrativo, das instituições a u 
tocráticas e dos esforços esporádi
cos, isolados e descoordenados para 
melhorar o desempenho, dificilmen
te haverá qualquer movimento forte 
em favor da reform a administrativa 
em qualquer país e as pessoas que 
gostariam de ver uma administração 
melhor “ não sabem como fazer com 
que suas reivindicaç-oes sejam apre
ciadas ou que medidas práticas to 
m a r”  (20). Em muitos países, o cli
ma è distintamente desfavorável. 
Onde não há um em penho público 
significativo na modernização adm i
nistrativa, os planos de reforma 
grandiosos simplesmente “ dão  aos 
líderes tradicionais uma oportun ida 
de de posarem de herói a expensas 
de üma boa direção adm inistra tiva”  
(21), porque os program as de refor
ma administrativa requerem mais 
participação popular do  que a maior 
parte dos ou tros  esforços de desen
volvimento.

E possível que seja criada uma 
acearia num país em desenvolvimen
to ou que a bacia de um rio seja de
senvolvida graças a uma breve 
exportação-im portação de recursos 
econômicos e de know -how  técnico. 
A instalação pode a fe tar  ou benefi
ciar apenas uma pequena proporção  
da população. Pode nunca ser vista 
por muitos. É improvável que seu 
funcionam ento  bem-sucedido de
penda diretam ente  da aceitação p ú 
blica e a inda menos da associação 
pública com tal funcionam ento  ou 
da participação pública nele. A p o 
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sição dos projetos de reform a adm i
nistrativa é diferente. A o correr de 
vinte anos, um peso cada vez maior 
vem sendo a tr ibu ído  a duas proposi
ções. Primeira: a de que os proces
sos adm inistra tivos nacionais estão 
enraizados na cultura nacional e em 
valores com unitários e um a m u d an 
ça em um envolve, às vezes, num 
processo dup lo  de causa e efeito, 
m udança  no ou tro .  Segunda: a de 
que a adm inistração pública e o 
a lheiam ento  público da adm inis tra
ção não são mais compatíveis com 
um a sociedade orientada para  um 
desenvolvimento efetivo. H á um sé
culo, a adm inis tração pública, na 
maioria dos países, era, para usar
mos um clichê, um a adm inistração 
de “ lei e o rd e m ” , com sua obriga
ção principal restrita à proteção do 
c idadão con tra  a desordem dom ésti
ca e a agressão externa. Era estrita
mente limitada. Parava  à porta  do 
lar. Dentro, o c idadão continuava 
senhor. Nas sociedades modernas, a 
adm inistração penetrou em cada cô
m odo, çada relação pessoal, cada 
aspecto da vida. O cidadão não po
de impedir a en trada  dela. Além do 
mais, esta adm inis tração submete- 
se, freqüentem ente com o resultado 
da melhoria da com unicação de 
massa e do  desejo de proje tar  uma 
imagem pública a traen te , ao exame 
e ao ju lgam ento  de júri  de âm bito  
nacional. Nesta a tm osfera ,  uma re
form a adm inistra tiva, para  ser bem- 
sucedida, requer, pelo menos, acei
tação e um a partic ipação do  público 
(22).

Q ue o apoio  público é essencial è 
bem óbvio q u a n d o  o processo 
contínuo  de re form a administrativa 
è levado em con ta .  E m b o ra  certos 
movim entos, p rogram as c re fo rm a
dores m udem , a necessidade de re
form a continua , pois a inda  não 
existe um a adm inis tração  que não 
possa ser m elhorada . Na época em 
que se com pleta  um ciclo, bem- 
sucedido ou não, aparecem novos 
fatores para  im pulsionar a necessi
dade em direção diferente e a refo r
ma de fo rm a diferente. Reconhecen
do  isto, g rupos de re form a adm inis
trativa da África e da América Lati
na têm insistido por esforços cu ida
dosos, concertados entre os países 
pobres para  com baterem  “ um a ten
dência crescente de com partim enta-  
lizar os problem as adm inistra tivos e 
p rocurar  solucioná-los em isolamen-

Qualquer esforço  
para transform ar o 

sistema a dm inistra ti vo 
tem de ser 

realizado em face da 
indiferença oficial, 

da ignorância técnica 
e da intransigência 

política e até da 
apatia pública. E 

este últim o pon to  é 
especialmente 

im portante para a 
consecução das metas

to ”  (23). Na África, a política reco
m endada inclui a criação de um cli
ma favorável de reform a, ampla 
pesquisa das deficiências adm inis
trativas, a p reparação  de um a série 
de planos em perspectiva, a médio 
prazo e anuais , integrados com o 
p lanejam ento  nacional, a institucio
nalização de reform a através de um 
mecanismo perm anente  para a exe
cução, experiências piloto de refor

ma antes da aplicação geral e amplo 
desenvolvimento do pessoal através 
de retreinamento em todos os níveis 
(24). Para  a América Latina, a 
política recomendada é similar, dan
do ênfase aos apoios políticos, a 
avaliações realistas dos objetivos e 
necessidades nacionais, à continui
dade do  instrumental e das táticas 
de execução, à inter-relação com o 
planejamento nacional e aos proje
tos de desenvolvimento, ampla insti
tucionalização em todos os níveis 
administrativos, modernização do 
sistema jurídico e treinamento e m o
tivação dos administradores com 
vistas à reform a administrativa (25). 
Mas há advertências de que “ a ad 
ministração pública não pode ficar 
sujeita a reformas fundamentais 
muito freqüentes (26) para que não 
ganhe corpo uma psicose de satura
ção, os administradores não negli
genciem suas tarefas principais e 
“ fiquem cada vez mais impacientes 
com a imposição de reformas adm i
nistrativas e com a proporção de 
tempo requerida para sua in trodu
ção e execução” , acabando  por le
var ao imobilismo administrativo e 
à revolta contra  as inovações adm i
nistrativas (27).

Os protestos de administradores 
de que a reform a é excessivamente 
rápida ou excessivamente traba lha
da ou excessivamente perturbadora  
simplesmente confirm am  a justeza 
da atitude dos reform adores e sua 
devoção à causa. Mas eles também 
destacam a essência da reforma ad 
ministrativa com o o esforço para  
c a u s a r  “ um d e s e n v o lv im e n to  
possível ou mais rápido do que é 
possível pelos processos naturais de 
desenvolvimento cu ltu ra l”  e que os 
esforços de reform a devem ser me
didos menos por suas contribuições 
quantitativas ou até mesmo qualita
tivas à melhoria da administração 
do  que por sua contribuição à solu
ção de problemas, à criatividade e à 
inovação e pela transform ação  da 
sociedade (28), o que está fadado (e 
destinado) a colocar tensões a n o r 
mais sobre os adm inistradores de- 
senvolvimentistas em sua preocupa
ção com o pro je to  e construção de 
sistemas. Afinal de contas, a refor
ma administrativa faz parte da ad 
ministração desenvolvimentista, que 
não somente se preocupa com fazer 
as coisas funcionar melhor como 
também “ abraça  sua preocupação
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mais básica de procurar  determinar 
que espécies de coisas têm probabili
dade de funcionar, assim como 
fazê-las func ionar”  (29). Os confli
tos entre reform adores  administrati- 
vozeadm in is tradoressu rgem  porque 
eles definem problemas diferente
mente, diferem a respeito de m an u 
tenção de sistemas e desenvolvimen
to de sistemas (ou construção de sis
temas), analisam o ambiente da ta 
refa sob perspectivas diferentes (e, 
possivelmente, com diferentes técni
cas), a tuam  em áreas diferentes de 
tom ada de decisões, dão impulso a 
estratégias de desenvolvimento dife
rentes (provavelmente, opostas) e 
têm presunções diferentes a respeito 
da viabilidade e das conseqüências 
das reform as. Em suma, a adm inis
tração  desenvolvim entista  exige 
m uito mais dos administradores do 
que a concepção tradicional da fun
ção adm inistra tiva que eles aprende
ram na literatura geral de ciência ad 
ministrativa que reflete atitudes em 
países ricos a ltam ente  complexos e 
diferenciados. Exige o máximo dos 
adm inistradores nos países incapa
zes de sustentar a adm inistração em 
níveis mínimos e inaceitáveis, encer
rados em códigos jurídicos an t iq u a 
dos, obsedados pela imitação das 
grandes potências, deficientes em 
talento adm inistra tivo  ou padecen
do  de excessiva probreza institucio
nalizada (30), nos quais a reforma, 
mesmo que parcial, esporádica, epi
sódica e periódica, è acumulativa na 
transfo rm ação  e m odernização dos 
sistemas adm inistra tivos para  fins 
de desenvolvimento.

NOTA

O au to r  apoiou-se extensa
mente em num erosos casos específi
cos de re fo rm a administrativa exis
tentes na l iteratura  em geral, muitos 
dos  q u a is  fo ra m  u sad o s  em 
Adm inistrative Reform  (Aldine — 
A therton , Chicago, 1969), e tam 
bém em estudos regionais com pila
dos para o Seminário Inter-regional 
das Nações Unidas sobre G randes 
R e fo rm a s  A d m in is t r a t iv a s  nos

Países em Desenvolvimento, realiza
do pelo Instituto de Estudos sobre 
Desenvolvimento em Falmer, Brigh- 
ton, Reino Unido, de 25 de ou tubro  
a 2 de novem bro de 1971, estudos 
estes que abrangiam a Argélia, 
Bolívia, Brasil, Burundi, Ceilão, 
Chile, Colôm bia, Egito, Espanha, 
Filipinas, França, G ana, índia, In
donésia, Iraque, Iugoslávia, Japão, 
Líbia, Malásia, México, Nova Ze
lândia, Níger, Peru, Polônia, Reino 
Unido, República da Coréia, Repú
blica Dominicana, Senegal, Som á
lia, União Soviética e Venezuela, 
mais dois docum entos gerais sobre a 
África e a América Latina.
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